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Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

Concorrência 

001/2026 

 

CONTRATANTE 

A Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, através da Secretaria 

Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

 

OBJETO 

Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para construção de 

Unidade Básica de Saúde – UBS no Distrito de Medrado, para atender o 

Termo de Convênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 009/2025 entre 

a SESAB e o Município de Andorinha – BA. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.386.800,16 (um milhão e trezentos e oitenta e seis mil e 

oitocentos reais e dezesseis centavos) 

 

OBSERVAÇÃO: Na Ausência de Valor total da Contratação, o orçamento 

será sigiloso conforme indicado no Termo de Referência e conforme 

preceitua Art. 24 e inciso VI do Art. 18, ambos da Lei nº. 14.133, de 

1º de abril de 2021. 

 

  

     

    

    

       
       
    

       
       
    

       
       
    

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Início de acolhimento das propostas: ..................... 27 de maio de 2026, às 10h00min 
Abertura das propostas: .................................. 11 de junho de 2026, às 09h00min 
Início da disputa: ........................................ 11 de junho de 2026, às 09h15min 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

  



 

   

  P á g i n a  2 | 41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

SUMÁRIO 

 

1. DO OBJETO _____________________________________________________________ 3 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO __________________________________________ 3 

3. ORÇAMENTO ESTIMADO PARCIALMENTE SIGILOSO ______________________________ 8 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ___________ 8 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA _________________________________________ 12 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES __________________________________________________________________ 15 

7. DA FASE DE JULGAMENTO ________________________________________________ 20 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO _______________________________________________ 28 

9. DO TERMO DE CONTRATO _________________________________________________ 32 

10. DOS RECURSOS ________________________________________________________ 33 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES _____________________________ 35 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO _______________ 39 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ______________________________________________ 40 

 

 

  



 

   

  P á g i n a  3 | 41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

  

   

Prefeitura Municipal de Andorinha - BA

  CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 

Processo Administrativo n° 095/2026 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que 

o(a) Prefeitura Municipal de Andorinha - BA , por meio 

do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura , sediado(a) Rua Antônio 

Galdino, 64, Prefeitura, bairro Centro, na cidade de Andorinha/BA , 

CEP 48990-000, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na 

forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa do ramo 

de engenharia civil para execução dos serviços de Contratação de 

empresa do ramo de engenharia civil para construção de Unidade Básica 

de Saúde – UBS no Distrito de Medrado, para atender o Termo de Convênio 

de Cooperação Técnica e Financeira nº 009/2025 entre a SESAB e o 

Município de Andorinha – BA, conforme Termo de Referência, projeto 

básico e demais planilhas anexas conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem 

previamente credenciados no Sistema de Licitações utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA (https://bnc.org.br/), por meio 

de Login e Senha de total responsabilidade do Fornecedor que realizar 

o cadastro.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bnc.org.br/
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2.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em 

participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de acesso através 

do site pelo Link https://bnc.org.br/, através de usuário e senha 

a serem disponibilizados através de preenchimento em campos 

próprios e de tarefas elaboradas pelo próprio sistema. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6.2. Caso o valor Global da Licitação estar orçado acima do 

limite estabelecido no Inciso II do Art. 3º da Lei Complementar 

https://bnc.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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123/06, e por força do Art. 4º da Lei Federal 14.133/21, não 

haverá tratamento diferenciado. 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 

empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 

responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 

966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

 

Lei Federal nº 14.133/21 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por 

esta Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não 

são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação 

de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior 

à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o 

objeto da licitação; 

2.7.3. sociedades cooperativas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art966
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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2.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.7.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

2.7.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 
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2.7.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 

OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 

da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.7. será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 

com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 

autor dos projetos e a empresa a que se referem os 

itens 2.7.5. e 2.7.6. poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.5. e 2.7.6. não impede a licitação ou 

a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 

elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8. estende-se a terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 

de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

  

3. ORÇAMENTO ESTIMADO PARCIALMENTE SIGILOSO 

  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será 

parcialmente sigiloso. 

3.2. A Administração opta pela adoção de orçamento estimado 

parcialmente sigiloso, com a divulgação do valor global da 

contratação, mantendo sob sigilo os valores unitários que compõem a 

planilha orçamentária, como medida destinada a preservar a 

competitividade do certame, evitar a indução artificial de preços e 

assegurar maior liberdade na formulação das propostas, nos termos do 

art. 24 da Lei nº 14.133/2021, com valor inicial de R$ 1.386.800,16 

(um milhão e trezentos e oitenta e seis mil e oitocentos reais e 

dezesseis centavos). 

  

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase 

de apresentação de propostas e lances, conforme justificativa indicada 

no Termo de Referência. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 

estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto nos itens 8.1.1. e 8.13.1. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, ou empresa de pequeno 

porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá 

o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, ou empresa de pequeno porte. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a 

pessoa jurídica: 

4.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no 

País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita 

como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por 

cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

4.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de 

outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de 

consumo; 

4.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos 

e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de 

crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários 

e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra 

forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 

um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com 

o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação 

e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. ou sujeitará 

o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 

propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o 

licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 

percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo 

de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior 

a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 4.11. possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 

no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor expresso em Reais (R$). 
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Seq Item/Grupo Periodicidade Marca Fabricante 

1 1 Total Não Exigido Não Exigido 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 

o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 

de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 

cotação adequada será a que corresponde à média das alíquotas 

efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 

tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da 

Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos 

últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, 

ou por outro meio hábil. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 

Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 

Nacional. 
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5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas; 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no 

Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

5.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os 

sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.14. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos 

benefícios trabalhistas encontram-se definidos no Termo de Referência. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

   

  P á g i n a  15 | 41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

Seq Item/Grupo Intervalo Mínimo (em R$) 

1 1 R$ 0,01 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, 

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
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6.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata 

o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes 

serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, 

o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 
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6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no 

decorrer da etapa competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 

de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se 

enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 

2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% 

(dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem 

anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances). 

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 

2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.1. empresas estabelecidas no território do Município, Estado 

ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal, estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

6.21.2. empresas brasileiras; 

6.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

6.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em 

lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado 

qualquer outro processo. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.23.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante 

mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o 

prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Agente de 

Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de 

Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF ou registro Cadastral Próprio; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sitio do 

Tribunal de Contas da União, no endereço eletrônico 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos sítios 

oficiais para consulta do CPF do sócio majoritário da licitante; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Justiça - CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&dir

ecao=asc;  

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de 

Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU 

contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão.      

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da 

empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 

8.429, de 1992. , também ocorrerá no nome e no CPF do sócio 

majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 

12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 

Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente 

a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será 

reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

   

  P á g i n a  22 | 41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do 

tratamento favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em 

regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento 

isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os 

seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no 

cálculo do valor estimado pela Administração: 

Seq Sindicato Base 

1 SINAPI, ORSE E DEMAIS SINAPI, ORSE E DEMAIS 

7.6.1. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) 

de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da 

execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 

dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 

licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes 

fixados pela Administração. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo 

de Referência/Projeto Básico; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só 

será considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, 

que comprove: 

7.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

e 

7.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar 

o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 

seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço 

global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a 

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado. 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 
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7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha 

de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante 

vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja 

mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que 

será alocado na execução contratual. 

7.12.3. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada 

pela Administração como referência, ou não estiver contida na 

faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva 

comprovação de exequibilidade; 

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades 

diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 

referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 
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contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação 

técnica da metodologia empregada pela contratada, visando 

assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições 

para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível 

de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita 

do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de 

solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do 

contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação 

de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
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presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

7.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

7.21. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o 

licitante deverá entregar junto com sua proposta de preços, os 

seguintes documentos: 

7.21.1. declaração informando o enquadramento sindical da 

empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa 

para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia 

sua proposta; 

7.21.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual 

ele declara ser enquadrado, em razão do regramento do 

enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão 

judicial; 

7.21.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou 

Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a elaboração da 

planilha de custos e formação de preços que embasam o valor 

global ofertado; 

7.21.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de 

ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela 
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utilização de instrumento coletivo incompatível com o 

enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha 

sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí 

tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das 

propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 

156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021; 

7.22. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por 

território correspondente a mais de uma base sindical da categoria 

profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas 

utilizadas para o cálculo do custo individual dos postos, a partir da 

base territorial de cada sindicato. 

7.23. O Agente de Contratação/Comissão realizará a verificação da 

observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar 

quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela 

Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da 

proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço. 

7.24. O Agente de Contratação/Comissão concederá o prazo de no 

mínimo 2 horas para readequação da proposta quando esta não observar 

os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, 

na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022 

7.25. O Agente de Contratação/Comissão deve verificar se as previsões 

do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo 

indicados pela Administração estão sendo contempladas na Planilha de 

Custos e Formação de Preços, em especial, quando o Acordo, Convenção 

Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for 

diferente da norma coletiva paradigma utilizada pela Administração. 

7.26. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao 

trabalhador, na hipótese de que o Acordo, Convenção Coletiva de 

Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem 

valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de 

auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos do Acordo, 

Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como 

paradigma. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral próprio utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, ou SICAF, com a 

apresentação do mesmo e a situação do fornecedor. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 

não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de 

registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório 

dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 

valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia ou ou por cópia simples, desde que 

apresentado declaração de autenticidade dos documentos apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

substituídos por registro cadastral emitido pela Prefeitura Municipal 

de Andorinha – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta pública a todo 

e qualquer cidadão bem como aos Órgãos de Controle Externo. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende 

aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei 14.133/21. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena 

de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 

declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio, 

indicado no item 8.6, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais na Prefeitura Municipal de Andorinha – BA e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 

3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 

apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12.2. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Registro Cadastral, serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, após a fase de Lances, no prazo de 2 

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão e, caso não seja 

constatado o anexo por parte do Licitante, a empresa será 

desclassificada por ausência de documentos podendo ser sancionado 

conforme a Lei 14.133/21. 

8.13. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos 

nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem 

do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação 

a todos os licitantes. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o 

item 8.12.2, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do 

Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos 

de habilitação ou a complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes, em até 30 (trinta) 

minutos, para: 

8.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, 

desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

8.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório 

emitido unilateralmente pelo licitante; 

8.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de 

cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos 

gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 

restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando 

sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 

de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de 
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licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida 

para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já 

tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo 

relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

  

9. DO TERMO DE CONTRATO 

  

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 

contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento 

equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou 

instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para 

que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou 
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c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para resposta após recebimento da notificação pela 

Administração. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2. e 9.3. poderão ser prorrogados, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido 

o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 

Federal - Cadin e a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência do registro do Cadin constitui fator 

impeditivo para a contratação. 

9.7. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-

obra, será exigida da empresa, como condição para assinatura do 

contrato, a comprovação de capital social integralizado compatível com 

o número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974. 

9.7.1. Caso se trate da contratação de serviços de vigilância ou 

transporte de valores com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

empresa deverá comprovar, como condição para assinatura do 

contrato, que possui capital social mínimo integralizado de 

acordo com os valores estipulados no art. 14 da Lei n.º 

14.967/2024. 

9.8. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande 

vulto, o licitante vencedor deverá apresentar programa de integridade, 

no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme 

Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024. 

  

10. DOS RECURSOS 
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 

à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação 

da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 

inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º 

do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das 

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, 

ou, em caso de inoperância, poderá ser enviado pelo e-mail 

alicitacao.pma@gmail.com.  

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão 

no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 

demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sistema de Licitações utilizado pela Prefeitura 

Municipal de Andorinha – BA e, caso necessário, poderá ser utilizado 

o sítio eletrônico alicitacao.pma@gmail.com.  

  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante 

que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 

pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada 

a etapa competitiva; 

mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com 

as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.6. fraudar a licitação; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação 

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, 

de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

   

  P á g i n a  37 | 41 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 

e 11.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos 

itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
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e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 

e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 

ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 

das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação 

da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, 

as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de 

e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 

empresa na plataforma de licitações. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados na plataforma de licitações serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelos seguintes meios: Pela plataforma de 
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licitações utilizada pela Prefeitura Municipal de Andorinha – BA ou 

pelo e-mail alicitacao.pma@gmail.com.  

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 

autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

mailto:alicitacao.pma@gmail.com
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13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico alicitacao.pma@gmail.com.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência. 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 

 

Andorinha - BA, 14 de janeiro de 2026. 

 

Ancelmo Lino da Silva 

Secretaria Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA 

 

 

 

José Vitor Soares 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Andorinha – BA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de 

empresa do ramo de engenharia civil para construção de Unidade Básica 

de Saúde – UBS no Distrito de Medrado, para atender o Termo de 

Convênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 009/2025 entre a SESAB 

e o Município de Andorinha – BA, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e 

demais anexos indispensáveis à contratação. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT/SER 
UNIDADE 

MEDIDA 
QUANT 

VALOR GLOBAL 

(R$) 

1 

Construção de uma Unidade Básica de 

Saúde – UBS, no Distrito de Medrado 

Município de Andorinha – Bahia 

Obras Serviço 
 

01 R$ 1.386.800,16 

 

1.2 O objeto desta contratação é caracterizado como serviços técnicos 

especializados, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 

da data de Assinatura do contrato ou Ordem de Serviço, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O prazo de execução está firmado em 06 (seis) meses, contados a 

partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 O objeto da presente contratação consiste na execução de obra 

de engenharia para construção de uma nova Unidade Básica de Saúde 

(UBS) no Povoado de Medrado, destinada a substituir a unidade 
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atualmente existente, a qual será desativada após a conclusão da 

obra. 

 

A execução compreenderá a implantação de edificação adequada às 

atividades de atenção básica em saúde, incluindo ambientes 

destinados a atendimentos médicos e de enfermagem, vacinação, 

cuidados materno-infantis, planejamento familiar, ações preventivas 

e acompanhamento de doenças crônicas, observadas as normas técnicas, 

sanitárias, de acessibilidade e de segurança vigentes. 

 

A nova unidade será construída em área próxima à UBS existente, de 

modo a assegurar a manutenção da área de cobertura, a continuidade 

da prestação dos serviços de saúde e a facilidade de acesso dos 

usuários. A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto 

básico aprovado, cronograma físico-financeiro, especificações 

técnicas e demais documentos integrantes do Termo de Referência, sob 

fiscalização da Administração. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

 

3.1 A contratação de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO DE 1 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, PARA 1 EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA E 1 EQUIPE 

DE SAÚDE BUCAL A SER CONSTRUÍDA NO POVOADO DE MEDRADO NO MUNICÍPIO 

DE ANDORINHA/BA, encontra-se delimitada neste Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) a partir dos seguinte requisitos: 

 

a) Definição do local dos serviços: 

Terreno localizado na Av. Carlos Humberto Filho, s/nº Distrito de 

Medrado no município de Andorinha/BA. 

 

b) Definição dos serviços a serem executados: Após levantamentos 
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verificou-se que os serviços a serem contratados serão, em suma, 

conforme detalhados com seguintes serviços: 

✓ CANTEIRO DE OBRAS 

✓ ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

✓ INFRAESTRUTURA 

✓ SUPERESTRUTURA 

✓ ALVENARIAS / VEDAÇÕES 

✓ COBERTURA 

✓ REVESTIMENTO DE PAREDES E TETOS 

✓ REVESTIMENTO DE PISO 

✓ FORRO 

✓ ESQUADRIAS 

✓ IMPERMEABILIZAÇÃO 

✓ INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

✓ CABEAMENTO ESTRUTURADO 

✓ CIRCUITO FECHADO DE TV E CFTV 

✓ INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

✓ LOUÇAS / METAIS / BANCADAS 

✓ INSTALAÇÕES DE COMBATE À INCÊNDIO 

✓ PROTEÇÃO DE PAREDES - BATE-MACA / CORRIMÃO 

✓ INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 

✓ MUROS E FECHAMENTOS 

✓ ABRIGO DE RESÍDUOS 

✓ COMUNICAÇÃO VISUAL 

✓ PAVIMENTAÇÃO 

✓ SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

✓ LIMPEZA 

 

c) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, 

de acordo com as normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe 

uma metodologia especial. Portanto, essas definições estarão 
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pormenorizadas nas especificações técnicas do Projeto Básico 

elaborado pela equipe técnica. 

d) Sobre a definição do prazo da obra estima-se que o prazo de 

execução seja de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado de acordo 

com o artigos previsto em lei. 

e) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços 

e delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na 

planilha orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de 

levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser 

executada. 

f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para 

conhecimento do local onde serão executados os serviços, dos acessos 

disponíveis, da logística de transporte, e de todas as dificuldades 

que possam interferir na execução dos serviços. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A. A elaboração dos requisitos da contratação é um processo 

minucioso que tem por objetivo garantir a escolha da solução mais 

vantajosa para a Administração Pública, aliando eficácia, eficiência 

e sustentabilidade. Nesse contexto, os requisitos devem ser 

estabelecidos de modo a promover práticas que observem não apenas a 

legislação e as regulamentações específicas aplicáveis, mas também 

critérios de sustentabilidade e padrões de qualidade e desempenho 

que assegurem a entrega de serviços e obras públicas adequados às 

necessidades da população e alinhados com os princípios da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, conforme 

preconizado pela Lei nº 14.133/2021. 

I.Requisitos gerais: Os serviços de construção da Unidade Básica 

de Saúde deverão seguir especificações técnicas que garantam sua 

funcionalidade, durabilidade e segurança, incluindo adequada 

acessibilidade para pessoas com de􀀬ciência, salubridade e 
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conforto ambiental. 

II.Requisitos legais: A contratação e a execução dos serviços devem 

atender a todas as normas técnicas aplicáveis, legislação 

ambiental, trabalhista e de segurança do trabalho, e normas de 

construção civil vigentes, especialmente aquelas relacionadas à 

edificações de saúde.  

III.Requisitos de sustentabilidade: Deverão ser adotadas práticas de 

construção sustentável, incluindo uso de materiais de baixo 

impacto ambiental, sistemas de aproveitamento de água de chuva, 

eficiência energética e gestão de resíduos de construção. A 

escolha por soluções que minimizem o consumo de água e energia 

durante a operação da Unidade Básica de Saúde também deve ser 

priorizada. 

IV.Requisitos da contratação: A empresa contratada deverá comprovar 

experiência prévia em projetos similares, apresentar equipe 

técnica qualificada e demonstrar capacidade de cumprir com os 

prazos e padrões de qualidade definidos. 

 

B. Para o atendimento efetivo da necessidade pública, os 

requisitos essenciais à contratação incluem a construção de 1 Equipe 

de Saúde da Família e 1 Equipe de Saúde Bucal. 

C. O projeto deve garantir a segurança dos usuários, a qualidade 

dos materiais e serviços, a adequação ao clima local e integrar 

elementos que favoreçam o atendimento e o bem-estar dos usuários e 

profissionais. É imprescindível que todas as disposições e 

especificações estejam alinhadas às melhores práticas de mercado, 

observando-se os limites orçamentários disponíveis e evitando-se 

requisitos e especificações supérfuas ou excessivamente restritivas, 

de modo a estimular a competitividade sem comprometer a qualidade e 

funcionalidade da obra. 
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Sustentabilidade 

4.1 Os critérios de sustentabilidade estão previstos no Estudo 

Técnico Preliminar e devem ser atendidos os seguintes requisitos que 

se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e 

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Lei nº12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 

05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da lei nº 14.133, 

de 2021)  

4.2 Em função da natureza contratação não há a indicação ou restrição 

de marca ou modelo. 

Subcontratação 

4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do 

objeto da contratação, a qual consiste em Construção de uma Unidade 

Básica de Saúde – UBS no distrito de Medrado, no município de 

Andorinha – Bahia. 

 

4.4. Garantia da contratação 

4.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os 

Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado 

optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, 

seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em 

valor correspondente a 05% (cinco por cento) do valor da contratação.  

4.4.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte 

adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de 

assinatura do contrato.  

4.4.3. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante 

a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término 
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deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.4.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de 

garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do 

direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.4.5. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a 

emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.4.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-

garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas 

as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.4.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não 

apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 

contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado 

da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas 

modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.4.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia 

escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do 

Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com 

correção monetária. 

4.4.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, 

estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.4.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, 

deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
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constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 

Código Civil. 

4.4.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a 

garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo 

valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido 

por sociedades de capitalização regulamente constituídas e 

autorizadas pelo Governo Federal. 

4.4.12. O título de capitalização deverá ser apresentado ao 

Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo 

administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela 

Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 

2022).  

4.4.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de:  

A. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e 

do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

B. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada; e  

C. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza 

e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado.  

4.4.14. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura 

para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em 

processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele 

devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de 

trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.4.15. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação 

de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo 

os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.4.16. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de 

renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
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de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.4.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 

em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer 

a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados 

da data em que for notificada.  

4.4.18. O Contratante executará a garantia na forma prevista na 

legislação que rege a matéria. 

4.4.19. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser 

notificado pelo Contratante quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.4.20. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o 

sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 

comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os 

prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 

art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.4.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta 

fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em 

dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas 

do contrato.  

4.4.22. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia 

observará a regulamentação da Susep. 

4.4.23. A Administração deverá apurar se há alguma pendência 

contratual antes do término da vigência da apólice.   

4.4.24. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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4.4.25. Em se tratando de serviços executados com dedicação 

exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a 

comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, 

a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 

relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

4.4.26. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa 

comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho; 

4.4.27. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 

Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da 

garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento 

das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 

trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

4.4.28. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer 

tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência. 

4.4.29. O garantidor não é parte para figurar em processo 

administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar 

prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.4.30. A garantia de execução é independente de eventual garantia 

do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência. 

 

4.5. Vistoria 

4.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 
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por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 

08:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 18:00 horas. 

 

4.5.2. Caso o contratado opte por não realizar a vistoria, deverá 

prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 

4.5.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

4.6. DA APRESENTAÇÃO DE GARANTIA DA PROPOSTA 

4.6.1. Todas as participantes deverão apresentar Garantia da 

proposta inicial em uma das modalidades indicadas no Art. 96 da Lei 

14.133/21 sob pena de desclassificação da proposta. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

A. Início da execução do objeto: a partir da emissão da ordem de 

serviço; 

B. As medições ocorrerão periodicamente conforme etapas descritas 

no cronograma físico-financeiro com pela empresa contratada com 

o acompanhamento da fiscalização da obra, que avaliará a 

correição ou não da medição e pode inclusive impugnar e 

solicitar retificações; 
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C. Cronograma de realização dos serviços e etapas, estão 

devidamente expressados no cronograma físico-financeiro da 

obra, anexados a este. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2 Os serviços serão prestados na Av. Carlos Humberto Filho, s/n, 

Distrito de Medrado no município de Andorinha/BA, com a 

geolocalização em coordenadas geográficas Latitude 10º18º’2,74” e 

Longitude 39º45’40,56”, conforme projeto. 

Materiais a serem disponibilizados  

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 

disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário em 

conformidade com o CATMAT sustentável. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido 

na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização 

do contrato devido às características do objeto. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 

ou entidade poderá convocar o representante da contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

Preposto 

6.6 A Contratada designará formalmente o preposto, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da 

execução do objeto durante o período da execução da obra, que servirá 

de canal de comunicação entre a administração e a contratada, que 

tenha poderes e conhecimento para dirimir dívidas e realizar 

correções que se faças necessários para o correto andamento da obra. 

6.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 

Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

6.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal do contrato, o Sr. Carlos Antonio Pereira Marques, Engenheiro 
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Civil, CREA-BA: 44.704; Matrícula de nº 43.735, (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

6.10 O fiscal técnico do contrato, o Sr. Carlos Antonio Pereira 

Marques, Engenheiro Civil, CREA-BA: 44.704; Matrícula de nº 43.735, 

acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

6.11 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.12 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a fiscal 

técnica do contrato emitirá notificações para a correção da execução 

do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III);  

6.13 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, 

em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, IV); 

6.14 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará 

o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

6.15 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, 

em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

6.16 O fiscal administrativo do contrato, o Sr. Carlos Antonio 

Pereira Marques, Engenheiro Civil, CREA-BA: 44.704; Matrícula de nº 

43.735, verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamentos e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.17 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

6.18 A gestora do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.19 A gestora do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.20 A gestora do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.21 A gestora do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VIII). 

6.22 A gestora do contrato tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

6.23 A gestora do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VI). 

6.24 A gestora do contrato deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará a rotina de medições 

periódicas onde serão gerados boletins de medições que serão 

submetidos a fiscalização técnica da obra que poderá aprovar ou 

reprovar a medição com indicação das irregularidades apontadas, 
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passando a contar o prazo para pagamento após a regularização das 

pendências que ensejaram a sua reprovação. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 

se constate que a Contratada: 

• Não produziu os resultados acordados; 

• Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

• Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

 

Do recebimento 

7.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto 

no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição 

prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 

serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-

Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos 

florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando 

for o caso. 

7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 

(trinta) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 

e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, 

X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o 

recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com 

a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, 

com a entrega do último. 

7.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
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pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 

Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
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contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 

dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do 

objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

 

Liquidação 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma 

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se 

a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
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no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

  

Prazo de pagamento 

7.18 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta (30) 

dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.18.1. O pagamento será de acordo com o indicado no Cronograma 

Físico-Financeiro, anexo indispensável à contratação. 

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao 

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INCC, ou um outro mais indicado, caso este não 

exista mais. 

 

Forma de pagamento 

7.20 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

7.24 A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de crédito 

7.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com 

instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 

previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 

7.25.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação 

do contratante. 

7.26 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo. 
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7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do 

contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito 

e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar 

e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou 

de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 

destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, 

restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os 

contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 

de julho de 2020 e Anexos). 

7.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, 

que continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

 

Reajuste 

7.30. Os preços inicialmente contratados serão fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura do 

Contrato. 

 

7.31. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão 

reajustados, a pedido do Contratados, mediante aplicação do Índice 

Nacional da Construção Civil – INCC-M, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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7.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reajuste. 

 

7.33. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgados(s) os índice(s) definitivo(s). 

 

7.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para 

reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.35. Caso seja extinto – ou sejam extintos – o índice estabelecido 

para reajustamento, ou por qualquer forma não possa ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação em vigor.  

 

7.36. Na ausência de previsão legal acerca do índice substituto, as 

partes elegerão novo índice legal para reajustamento do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.37. o reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL com julgamento de preços unitários, com a inversão de fases, 
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conforme previsto no art. 17, § 1º da Lei 14.133 de 1º de abril de 

2021.  

 

8.2. Fundamentação para Inversão de Fases no Processo Licitatório 

8.2.1. Contexto e Justificativa Legal 

8.2.1.1. A inversão de fases — isto é, realizar previamente a análise 

da qualificação técnica e habilitação dos licitantes antes da 

abertura e julgamento das propostas de preços — constitui mecanismo 

legítimo, amparado pelo artigo 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A 

norma estabelece que essa inversão “poderá, mediante ato motivado 

com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases 

(...) desde que expressamente previsto no edital” (Tribunal de Contas 

de São Paulo). 

8.2.1.2. Essa abordagem promove maior eficiência e adequação do 

procedimento licitatório, ao prevenir o avanço de empresas que, 

embora apresentem valores competitivos, não tenham capacidade 

técnica ou financeira para execução do objeto. 

8.2.2. Benefícios Práticos 

A. Agilidade e economicidade: ao eliminar antecipadamente 

propostas de empresas tecnicamente despreparadas, economiza-se 

tempo e recursos administrativos. 

B. Competitividade qualificada: assegura que apenas licitantes 

aptos tecnicamente participem da disputa de preços, preservando 

a legitimação do certame. 

Regime de execução 

8.3 O regime de execução do contrato será empreitada por preço 

unitário. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.4 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada 

por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o 

valor global estimado para a contratação. 

https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/17?utm_source=chatgpt.com
https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/17?utm_source=chatgpt.com
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8.5 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 

preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será 

 Valor global: conforme valor estimado da licitação. 

 

Exigências de habilitação 

8.6 Para fins de habilitação, deverá a contratada comprovar os 

seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 

77, de 18 de março de 2020; 

8.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.13 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.14. As empresas em forma de consórcio deverão apresentar as regras 

indicadas no Art. 15 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.15 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva, devidamente registrados 

em órgãos competentes. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.18 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

8.19 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
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das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.20 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.21 Prova de regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

8.22 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23 O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, para 

empresas de regime tributários que estejam enquadradas nestes 

obrigações. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação. 

8.26.1. Caso o Consórcio licitante apresente resultado inferior ou 

igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total 

estimado da contratação, conforme §1º do Art. 15 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 

deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica 

8.29 Declaração emitida pelo Órgão promotor da licitação de que o 

licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
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locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação através 

de vistoria técnica realizada antes do certame; 

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por 

meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 

solicitação de registro perante a entidade profissional competente 

no Brasil. 

8.31. Prova de Registro da empresa e do(s) seu(s) responsável(is) 

técnico(s), junto ao CREA. 

8.31.1. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), 

devidamente registrado(s) no conselho profissional competente; 

A) Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho, com comprovação 

de inscrição e regularidade no respectivo conselho de classe. 

B) Engenheiro Civil, com comprovação de inscrição e regularidade no 

respectivo conselho de classe. 

C) Para o engenheiro civil, comprovação de execução de serviços com 

características técnicas iguais ou similares, através de Atestado(s) 

de responsabilidade técnica devidamente registrado(s) no CREA, por 

execução de obra ou serviço de construção de Unidade Básica de Saúde 

– UBS ou edifícios de mesma complexidade. 

C.1) Não serão aceitos atestados sem registro no conselho 

profissional competente.  

8.31.2. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), 

devidamente registrado(s) no conselho profissional competente; 

8.31.2.1 - Engenheiro Elétrico, com comprovação de inscrição e 

regularidade no respectivo conselho de classe. 

8.31.2.2 – Justifica-se a apresentação de Engenheiro Elétrico para 

a correta instalação das instalações elétricas indicada no projeto 

Básico. 
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8.32 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) 

participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a 

sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.33 O(s) responsável(eis) técnico(s) e/ou membro(s) da equipe 

técnica acima elencado(s) deverão pertencer ao quadro permanente do 

licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, sendo suficiente para comprovação a apresentação da 

Certidão de Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) 

responsável(is) técnico(s), constando o vínculo do profissional na 

referida certidão. 

8.34 No caso em que o profissional solicitado no item 8.26, não 

conste a vinculação profissional na Certidão de Registro da empresa 

licitante, deverão comprovar: 

A. Em se tratando de sócio ou proprietário da empresa por intermédio da 

apresentação do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado OU;  

B. Certidão simplificada da Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores OU;  

C. No caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), em nome do profissional, Livro de Registro 

de Funcionário, bem como a apresentação da GFIP (com a Relação dos 

Empregados), dos últimos 06 (seis) meses OU; 

D. Contrato de Prestação de Serviços na forma da legislação trabalhista 

assinado pelas partes e com firmas reconhecidas OU; 

E. Declaração de compromisso de vinculação futura, está com firma 

reconhecida em cartório. 

NOTA EXPLICATIVA: A definição de “quadro permanente da licitante” 

para fins de cumprimento do requisito de qualificação técnica, foi 

extraída da jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Neste 

sentido, Acórdão n° 2.297/2005 – Plenário. 
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8.35 No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um 

mesmo profissional, desde que devidamente vinculados à participante 

como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 

ambos serão inabilitados, cabendo defesa prévia; 

8.36 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá (ão) 

participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a 

sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.37 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 

seguinte documentação complementar: 

8.37.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764, de 1971; 

8.37.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.37.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço;  

8.37.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.37.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; 

8.37.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias;  
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e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

8.37.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, 

conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

 

8.38. Todas as participantes deverão apresentar Garantia da 

proposta inicial em uma das modalidades indicadas no Art. 96 da Lei 

14.133/21 sob pena de desclassificação da proposta. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1 A Administração opta pela adoção de orçamento estimado 

parcialmente sigiloso, com a divulgação do valor global da 

contratação, mantendo sob sigilo os valores unitários que compõem a 

planilha orçamentária, como medida destinada a preservar a 

competitividade do certame, evitar a indução artificial de preços e 

assegurar maior liberdade na formulação das propostas, nos termos do 

art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

Ademais, a manutenção do sigilo dos valores unitários mostra-se 

necessária para viabilizar a exigência de garantia de proposta, 

prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que a divulgação 

detalhada dos custos poderia permitir a identificação prévia dos 

limites orçamentários da Administração, esvaziando o caráter 

dissuasório da garantia e reduzindo sua eficácia como instrumento de 

mitigação de riscos, especialmente em contratações de obras e 

serviços de engenharia. 

A exigência da garantia de proposta, associada ao orçamento 

parcialmente sigiloso, visa assegurar a seriedade das propostas 



 

: 16.448.870/0001-68 
Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

 Fone: (74) 3529-1473  

    

apresentadas, desestimular comportamentos oportunistas e reduzir o 

risco de desistências injustificadas, contribuindo para a seleção da 

proposta mais vantajosa e para a adequada condução do procedimento 

licitatório. 

Registre-se que o orçamento detalhado permanecerá formalmente 

instruído nos autos do processo administrativo, com acesso 

assegurado aos órgãos de controle interno e externo, sendo 

integralmente divulgado após o encerramento da fase de julgamento 

das propostas, em observância aos princípios da transparência, da 

legalidade, da isonomia e da eficiência. 

 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido 

na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, 

conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual do 

Município. 

10.2 A contratação será atendida conforme dotação orçamentária: 

ÓRGÃO 
SECRETARIA 

PROJETO 
ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 
FONTE 

3 - FMS DE 
ANDORINHA 

 

211 - SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

 
1.006 –  

CONSTRUÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DE 

UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE. 

 
 

 
4.4.90.51 – 
OBRAS E 

INSTALAÇÕES 
 

 
1500 

REC. DE IMPOSTOS E 
TRANSF. DE 

IMPOSTOS – SAÚDE 
15% 

 
1621 - 

TRANSFERÊNCIA 
FUNDO A FUNDO DE 
RECURSOS DO SUS 
PROVENIENTES DO 

GOVERNO 
ESTADUAL  
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10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. DOS ANEXOS DESTE TERMO DE REFERÊNCIA  

 

ANEXO I – ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – MATRIZ DE RISCOS 

ANEXO III – PROJETO ARQUITETÔNICO E COMPLEMENTARES 

ANEXO IV – MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COM PARCIALMENTE SIGILOSO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, BDI, QCI 

 

12. DO FORO. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Senhor do Bonfim/BA, para dirimir 

dúvidas suscitadas na execução deste, que não puderem ser resolvidas 

pelas partes, e para definir responsabilidades e sanções em caso de 

inadimplência das partes. 

 

 

_____________________________________ 

Ancelmo Lino da Silva 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto Nº 005/2025 
 

_____________________________________ 

José Vitor Soares 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Decreto Nº 002/2025 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA  

CONTRATO Nº .......... 

Concorrência nº .......... 

Processo Administrativo n° .......... 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE 

SI, O MUNICÍPIO DE ANDORINHA – BA, POR 

INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL, SR. 

ADILBERTO EVANGELISTA DE SOUZA E A EMPRESA 

......................................CN

PJ Nº .......................    

O MUNICÍPIO DE ANDORINHA – BA, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, com sede à Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro, Andorinha/BA, 

estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n° 16.448.870/0001-68, neste ato 

representada pelo(a) Excelentíssimo Sr. Adilberto Evangelista de Souza - 

Prefeito do Município de Andorinha - BA,, doravante denominado CONTRATANTE, 

e o(a) .........., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .........., sediado(a) 

na .........., na cidade de .........., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .........., conforme [atos constitutivos da 

empresa] OU [procuração apresentada nos autos], CPF nº ...****** tendo em 

vista o que consta no Processo nº Administrativo nº .......... e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do(a) [Concorrência/Dispensa] nº .........., mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o/a.........., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 Construção... OBRA 01   
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação ou Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de [empreitada por preço global] OU 

[empreitada por preço unitário] OU [empreitada integral] OU [contratação 

por tarefa] OU [contratação integrada] OU [contratação semi-integrada] OU 

[fornecimento e prestação de serviço associado]. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados 

do(a) [indicar o termo inicial da vigência], na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de 

prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do 

contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 

regularmente;   

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 

Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse 

na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais 

de habilitação; e 

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não 

quitados do setor público federal (Cadin). 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 

contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

3.2. A Matriz de riscos, cláusula contratual definidora dos riscos e 

responsabilidades entre as partes, anexo do Termo de Referência, seguirá 

na forma de anexo deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx), perfazendo 

o valor total de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx). 

OU 

5.2. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente 

realizados. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos 

incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 

das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 

Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste 

Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, 

tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar 

direta ou indiretamente o objeto CONTRATADO; 

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato 

normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 

CONTRATADO; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso 

dos salários pagos; 

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas 

fora do escopo do objeto da contratação; e 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do CONTRATADO. 
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8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-

Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 03 (três) 

meses; 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais; 

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 

seu recebimento; 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus 

equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 

cumprimento, pelo CONTRATADO, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado; 

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar 

pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 

regularidade do início da sua execução. 

8.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação 

como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, 

quando for o caso: 

8.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.1.18.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, 

telefone e gás; 

8.1.18.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o 

serviço; 
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8.1.18.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

8.1.18.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica 

para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", 

especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital 

de Licitação, Termo de Referência e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as recomendações dispostas neste 

contrato. 

9.2. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – mantido pela Prefeitura Municipal de Andorinha 

– BA, caso haja, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 



 

   

  Página 7 de 17 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 
Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 
 

9.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 

9.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência 

da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas; 

9.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.18. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 

de regência; 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas 

relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

9.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, 

jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 

noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 

constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 

Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, 

violência e assédio no ambiente de trabalho; 

9.26. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato; 

9.26.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.27. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.28. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.29. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 

e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 

contrato; 

9.30. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 

9.31. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de 

proteção coletiva (EPC),quando for o caso; 

9.32. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.33. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Administração; 

9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 

contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.36. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da 

impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 

estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.37. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.38. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de 

crachá; 

9.39. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.40. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 

conforme a categoria profissional; 

9.41. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 

casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.42. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 

áreas do CONTRATANTE; 
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9.43. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta 

nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 

9.44. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, 

conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 

validade; 

9.45. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável; 

9.46. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 

preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, 

tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 

situação das atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.47. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com 

o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados 

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

9.48. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do 

artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

9.48.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

9.48.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

9.48.3. florestas plantadas; e  

9.48.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

9.49. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 

inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião 

da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

9.49.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos 

ou subprodutos florestais;  

9.49.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 

transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro 
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Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras 

de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição 

for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, 

de 1981, e legislação correlata; 

9.49.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria 

n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.49.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na 

execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de 

controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em complementação 

ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

9.50. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 

05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos: 

9.50.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.50.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

2002, o CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.50.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 

agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.50.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 

deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.50.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf


 

   

  Página 12 de 17 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

CNPJ: 16.448.870/0001-68 
Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro 

Fone: (74) 3529-1473 

 
 

9.50.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais 

à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.50.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas 

de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 

por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.50.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto 

de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.51. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.51.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual 

ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 

limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 

tipo de fonte. 

9.51.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 

não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-

10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da 

comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 

da Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

9.52. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, 

de 2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados 

reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 

suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.53. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do 

CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.54. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames 

e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
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serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.55. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), 

bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 

Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios 

do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD 

deverão ser comunicados à autoridade competente do Órgão. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

11.2. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, 

conforme regras constantes do Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à 

execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; e 
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13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Das indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.10.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, 

reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege 

a matéria; e 

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de 

prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 

da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em 

favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação 

direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 

arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, 

no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...]; 
III) Programa de trabalho: [...]; 

IV) Elemento de despesa: [...]; e 
V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de empenho: [...]; 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 

Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de Senhor do Bonfim – BA, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Adilberto de Evangelista de Souza 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA 

 

 

_________________________ 

Nome 

EMPRESA – CNPJ Nº  

Representante legal do CONTRATADO 

  



 

 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

1. OBJETO: 

Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para Construção de 1 Unidade Básica de Saúde, 

para 1 Equipe de Saúde da Família e 1 Equipe de Saúde Bucal a ser construída no Povoado de Medrado 

no município de Andorinha - Bahia, conforme as condições estabelecidas no Plano de Trabalho.. 

 

2. DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES: 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) e demais equipamentos ligados à saúde são importantes 

instrumentos para o bem estar da população local. A necessidade de investimentos no setor da saúde 

com oferta de qualidade ao cidadão do Povoado de Medrado, é tratada pela municipalidade como 

demanda prioritária dentro do plano de ações. Não obstante, a saúde de qualidade tem respaldo em um 

ambiente estruturado, capaz de permitir aos usuários e os profissionais um local propício para os 

atendimentos médico e de enfermagem, vacinação, cuidados materno-infantis, planejamento familiar, 

ações preventivas e acompanhamento de diversas doenças crônicas. A necessidade de construir esta 

nova unidade surge devido às condições atuais do prédio da UBS existente, o qual está pequeno e 

mostra-se antiquado. Com o passar do tempo e o uso contínuo, o edifício sofreu deterioração, tornando 

necessária a realização de reformas e adaptações para assegurar a continuidade da prestação de um 

atendimento adequado à população. No entanto, o alto custo desses investimentos tornou-se inviável, 

especialmente considerando que se trata de um prédio antigo. Além disso, a nova unidade será 

localizada nas proximidades da UBS existente (que será desativada), o que facilitará o acesso dos 

usuários e manterá a mesma área de cobertura da Unidade Básica de Saúde que será substituída. 

 

3. ÁREA REQUISITANTE  

 

Àrea Requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Saúde Ancelmo Lino da Silva 

 

 

 

 



 

 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A elaboração dos requisitos da contratação é um processo minucioso que tem por objetivo garantir a 

escolha da solução mais vantajosa para a Administração Pública, aliando eficácia, eficiência e 

sustentabilidade. Nesse contexto, os requisitos devem ser estabelecidos de modo a promover práticas 

que observem não apenas a legislação e as regulamentações específicas aplicáveis, mas também 

critérios de sustentabilidade e padrões de qualidade e desempenho que assegurem a entrega de serviços 

e obras públicas adequados às necessidades da população e alinhados com os princípios da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, conforme preconizado pela Lei nº 

14.133/2021. 

✓ Requisitos gerais: Os serviços de construção da Unidade Básica de Saúde deverão seguir 

especificações técnicas que garantam sua funcionalidade, durabilidade e segurança, incluindo adequada 

acessibilidade para pessoas com de􀀬ciência, salubridade e conforto ambiental. 

✓ Requisitos legais: A contratação e a execução dos serviços devem atender a todas as normas 

técnicas aplicáveis, legislação ambiental, trabalhista e de segurança do trabalho, e normas de construção 

civil vigentes, especialmente aquelas relacionadas à edificações de saúde.  

✓ Requisitos de sustentabilidade: Deverão ser adotadas práticas de construção sustentável, 

incluindo uso de materiais de baixo impacto ambiental, sistemas de aproveitamento de água de chuva, 

eficiência energética e gestão de resíduos de construção. A escolha por soluções que minimizem o 

consumo de água e energia durante a operação da Unidade Básica de Saúde também deve ser 

priorizada. 

✓ Requisitos da contratação: A empresa contratada deverá comprovar experiência prévia em 

projetos similares, apresentar equipe técnica qualificada e demonstrar capacidade de cumprir com os 

prazos e padrões de qualidade definidos. 

 

Para o atendimento efetivo da necessidade pública, os requisitos essenciais à contratação incluem a 

construção de 1 Equipe de Saúde da Família e 1 Equipe de Saúde Bucal. 

O projeto deve garantir a segurança dos usuários, a qualidade dos materiais e serviços, a adequação ao 

clima local e integrar elementos que favoreçam o atendimento e o bem-estar dos usuários e profissionais. 

É imprescindível que todas as disposições e especificações estejam alinhadas às melhores práticas de 

mercado, observando-se os limites orçamentários disponíveis e evitando-se requisitos e especificações 

supérfuas ou excessivamente restritivas, de modo a estimular a competitividade sem comprometer a 

qualidade e funcionalidade da obra. 



 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no mercado local e 

nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços por preço unitário, o que 

possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência e 

legalidade para requerida contratação. 

Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento da licitação planilha 

orçamentária acompanhada de sua memória de cálculo onde sejam discriminados os valores unitários 

estimados de todos os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. 

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada no mês de março de 2024, não 

desonerada, assim como composições próprias da SESAB. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de Empresa de Engenharia para CONSTRUÇÃO DE 1 UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, 

PARA 1 EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA E 1 EQUIPE DE SAÚDE BUCAL A SER CONSTRUÍDA NO 

POVOADO DE MEDRADO NO MUNICÍPIO DE ANDORINHA/BA, encontra-se delimitada neste Estudo 

Técnico Preliminar (ETP) a partir dos seguinte requisitos: 

 

a) Definição do local dos serviços: 

Terreno localizado na Av. Carlos Humberto Filho, s/nº Distrito de Medrado no município de Andorinha/BA. 

 

b) Definição dos serviços a serem executados: Após levantamentos verificou-se que os serviços a serem 

contratados serão, em suma, conforme detalhados com seguintes serviços: 

✓ CANTEIRO DE OBRAS 

✓ ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 

✓ INFRAESTRUTURA 

✓ SUPERESTRUTURA 

✓ ALVENARIAS / VEDAÇÕES 

✓ COBERTURA 

✓ REVESTIMENTO DE PAREDES E TETOS 

✓ REVESTIMENTO DE PISO 

✓ FORRO 

✓ ESQUADRIAS 



 

✓ IMPERMEABILIZAÇÃO 

✓ INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

✓ CABEAMENTO ESTRUTURADO 

✓ CIRCUITO FECHADO DE TV E CFTV 

✓ INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

✓ LOUÇAS / METAIS / BANCADAS 

✓ INSTALAÇÕES DE COMBATE À INCÊNDIO 

✓ PROTEÇÃO DE PAREDES - BATE-MACA / CORRIMÃO 

✓ INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 

✓ MUROS E FECHAMENTOS 

✓ ABRIGO DE RESÍDUOS 

✓ COMUNICAÇÃO VISUAL 

✓ PAVIMENTAÇÃO 

✓ SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

✓ LIMPEZA 

 

c) A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as normas técnicas 

vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas definições estarão 

pormenorizadas nas especificações técnicas do Projeto Básico elaborado pela equipe técnica. 

d) Sobre a definição do prazo da obra estima-se que o prazo de execução seja de 6 (seis) meses, 

podendo ser prorrogado de acordo com o artigos previsto em lei. 

e) Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos preços unitários 

deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de 

levantamento de dados com vistas às necessidades da obra a ser executada. 

f) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local onde serão 

executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, e de todas as dificuldades 

que possam interferir na execução dos serviços. 

 

 

 

 

 



 

 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa das quantidades foi baseada no projeto padrão da SESAB – Secreataria da Saúde do Estado 

da Bahia e aprovada pela DIVISA – Diretoria de Vigilância Sanitária Ambiental. 

 

Planta Baixa e Layout da Unidade: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) 

1 

Construção de 1 Unidade 

Básica de Saúde, para 1 

Equipe de Saúde da Família e 

1 Equipe de Saúde Bucal 

1,00 Serviço R$ 1.386.800,16 R$ 1.386.800,16 

 

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem se que o valor médio 

estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 1.386.800,16 (Um milhão, 

trezentos e oitenta e seis mil e oitocentos reais e dezesseis centavos). 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Embora existam serviços tecnicamente distinguíveis, o parcelamento comprometeria a integração 

executiva, a compatibilização de responsabilidades técnicas e o cronograma físico-financeiro da obra, 

contrariando o interesse público. 

O não parcelamento das obras é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica, por manter a 

qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um 

mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na execução das obras 

e serviços, cumprimento de cronograma e observância de prazos com a concentração da 

responsabilidade da construção e garantia dos resultados. 

Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa construtiva implica 

em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos 

intermediários e final de entrega da obra. Pelas razões expostas, recomenda-se que a contratação não 

seja parcelada, por não ser vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou ao complexo do objeto a ser contratado. 

 

10.  CONTRATAÇÃO CORRELATADAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

✓ Correlatas: Não há contratações correlatas. 

✓ Interdependentes: Não há contratações interdependentes. 

 



 

 

 

 

 

 

11.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

Os serviços objeto dessa contratação serão financiados com recursos estaduais, oriundos da Secretaria 

da Saúde do Estado da Bahia – SESAB / Fundo Estadual de Saúde – FESBA e o Município de Andorinha 

/ Fundo Municipal de Saúde. 

Para concretização das obras, foram alocados recursos orçamentários, por parte do Estado da Bahia no 

valor de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais) e pelo município de Andorinha / Bahia o valor de R$ 

386.800,16 (Trezentos e oitenta e seis mil oitocentos reais e dezesseis centavos), totalizando R$ 

1.386.800,16 (Um milhão, trezentos e oitenta e seis mil e oitocentos reais e dezesseis centavos). 

 

12.  RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação da prestação de serviços para Construção de 1 Unidade Básica de Saúde, para 1 Equipe 

de Saúde da Família e 1 Equipe de Saúde Bucal, pelo município de Andorinha- BA, visa alcançar 

resultados abrangentes e multifacetados, alinhada aos princípios e objetivos estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021. 

Dentre os resultados esperados, destacam-se: 

✓ Ampliação do acesso e melhoria da qualidade da saúde: Busca atender a demanda por 

atedimentos na rede pública municipal, oferecendo melhores condições de saúde. Esta ação é um reflexo 

direto do art. 11 da Lei 14.133/2021, que enfatiza a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública e o tratamento isonômico entre os licitantes, assegurando, assim, uma contratação 

e􀀬caz que promova o desenvolvimento nacional sustentável. 

✓ Otimização de recursos públicos: A escolha pela melhor proposta, fundamentada em um estudo 

técnico preliminar aprofundado e em um rigoroso processo licitatório, assegura a economicidade e a 

e􀀬ciência no uso dos recursos públicos, princípios essenciais na Lei nº 14.133/2021, conforme disposto 

em seu art. 5º. 

✓ Promover o desenvolvimento sustentável: Conforme o artigo 5º e o artigo 26 da Lei 14.133/2021, 

espera-se que a construção respectiva siga padrões de sustentabilidade, refletindo sobre a gestão 

ambiental responsável. A adoção de práticas construtivas que minimizem os impactos ambientais 

durante e após a construção, compatíveis com o desenvolvimento nacional sustentável, é um resultado 

pretendido. 



 

 

 

 

 

 

✓ Incentivo ao desenvolvimento local: A contratação deverá fomentar o desenvolvimento 

econômico da região, por meio da geração de empregos e da utilização, sempre que possível, de 

materiais e mão de obra locais, em consonância com o art. 48 da Lei 14.133/2021, que incentiva a 

inovação e o desenvolvimento local. 

✓ Transparência e integridade no processo licitatório: Almeja-se realizar um processo licitatório 

transparente, íntegro e justo, rea􀀬rmando os princípios da Lei nº 14.133/2021, especialmente em seus 

arts. 5º e 12, que preconizam a publicidade, a e􀀬ciência, e a obtenção do maior grau de competitividade, 

garantindo a seleção da proposta mais vantajosa. 

 

De modo geral, a principal expectativa com a execução deste projeto é não apenas a entrega física de 

uma infraestrutura de saúde de qualidade, mas também o fortalecimento de práticas administrativas 

pautadas na legalidade, eficiência, moralidade e impessoalidade, promovendo melhorias concretas e 

duradouras no ambiente e na vida da comunidade local. O empenho em alcançar esses resultados reflete 

o compromisso da Administração Pública com a excelência em gestão e com o atendimento efetivo das 

necessidades da população, conforme delineado pela Lei nº 14.133/2021. 

 

13.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 Visando à correta execução do contrato, a Contratante e a Contratada deverão observar as regras 

estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021, especialmente no que se refere às diretrizes relativas à 

participação no procedimento, à execução e à fiscalização da obra e dos serviços de engenharia, bem 

como às normas correlatas aplicáveis ao objeto da contratação. Como providências prévias 

indispensáveis à formalização do ajuste, deverão ser observadas, entre outras, a aprovação formal do 

projeto básico pela autoridade competente, assegurando sua compatibilidade com a necessidade 

administrativa; a emissão e a regularidade das licenças ambientais eventualmente exigíveis, nos termos 

da legislação vigente; e a designação formal do fiscal do contrato, e, quando cabível, do gestor contratual, 

com definição expressa de suas atribuições, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

O projeto de Construção de 1 Unidade Básica de Saúde, para 1 Equipe de Saúde da Família e 1 Equipe 

de Saúde Bucal requer a realização de um estudo detalhado dos possíveis impactos ambientais, 

conforme orienta a Lei 14.133/2021, visando identificar, prevenir e minimizar potenciais danos ao meio 

ambiente durante e após a realização da obra. A análise dos impactos e das medidas mitigadoras é parte 

integrante do processo de planejamento e licenciamento ambiental, contribuindo para a sustentabilidade 

e conformidade legal do projeto. 

 

✓ Poluição sonora e do ar: Durante a fase de construção, haverá emissão de poluentes atmosféricos 

e ruídos decorrentes das atividades de construção. Como medida mitigadora, todas as máquinas e 

equipamentos utilizados na obra deverão estar em conformidade com normas de emissões sonoras e de 

poluentes, e será estabelecido um horário de trabalho que minimize o desconforto para a comunidade 

local. 

 

✓ Gerenciamento de resíduos: A geração de resíduos de construção e demolição (RCD) é um 

impacto relevante, exigindo o correto manejo, separação e destinação de tais resíduos, conforme 

determinado pela política nacional de resíduos sólidos. Será implementado um plano de gerenciamento 

de resíduos sólidos, com destinação final ambientalmente adequada. 

 
✓ Consumo de recursos hídricos: O uso intensivo de água na construção pode impactar os recursos 

hídricos da região. Para atenuar esse impacto, o projeto preverá a adoção de práticas sustentáveis, como 

o uso eficiente de água nas atividades de construção. 

 

✓ Erosão do solo e assoreamento dos cursos d’água: O movimento de terras e a alteração do 

escoamento superficial podem causar erosão e assoreamento, afetando a qualidade da água e a vida 

aquática. Serão adotadas técnicas de controle de erosão durante a construção e elaborado um plano de 

manejo de águas pluviais, visando reduzir o escoamento superficial e prevenir o assoreamento. 

 

 



 

 

 

 

 

Estas medidas mitigadoras, baseadas em princípios de desenvolvimento sustentável e conformidade 

com a legislação ambiental vigente, notadamente referidas na Lei 14.133/2021, garantirão a minimização 

dos impactos ambientais adversos decorrentes da construção da Unidade Básica de Saúde. A 

implementação efetiva dessas medidas e o monitoramento contínuo das condições ambientais no local 

da obra são essenciais para a gestão ambiental responsável e sustentável do projeto. 

 

 

15.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico declaramos VIÁVEL  a execução do 

objeto, sendo ele a Construção de 1 Unidade Básica de Saúde, para 1 Equipe de Saúde da Família e 1 

Equipe de Saúde Bucal a ser construída no Povoado de Medrado no município de Andorinha - Bahia, 

segundo as condições e especificações previstas neste Estudo Técnico Preliminar e nos termos da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

 

 

Andorinha, 24 de Outubro de 2025. 

 

 

16.  RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

 

 

Carlos Antonio Pereira Marques 
Engenheiro Civil CREA 44.704 

Matrícula de nº 43.735 
 

 



Governo do Estado da Bahia

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física
Diretoria de Obra e Projetos em Saúde.
Coordenação de Engenharia e Arquitetura em Saúde.

.MEMORIAL DESCRITIVO DE ARQUITETURA

.BAHIA

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – 01 EQUIPE 

PROJETO PADRÃO

BAHIA

Maio / 2018

1

ABRIL/2024



Governo do Estado da Bahia

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e 
Tecnologia.
Diretoria de Obra e Projetos em Saúde.
Coordenação de Engenharia e Arquitetura em Saúde.

ÍNDICE

APRESENTAÇÃO..................................................................................................................3

MEMORIAL DESCRITIVO.....................................................................................................3

SERVIÇOS PRELIMINARES.................................................................................................5

PAREDE E PAINÉIS..............................................................................................................9

ESQUADRIAS E VIDROS...................................................................................................10

REVESTIMENTOS DE PAREDES E TETOS......................................................................12

PAVIMENTAÇÃO.................................................................................................................14

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS...........................................................................................17

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS...............................................................................................19

PINTURA..............................................................................................................................20

COBERTURA.......................................................................................................................21

DIVERSOS...........................................................................................................................22

LIMPEZA..............................................................................................................................22

ATIVIDADES........................................................................................................................23

2



Governo do Estado da Bahia

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia.
Diretoria de Obra e Projetos em Saúde.
Coordenação de Engenharia e Arquitetura em Saúde.

1.APRESENTAÇÃO

O presente caderno de Memorial Descritivo e Especificações Técnicas refere-se ao

Projeto de Arquitetura da Unidade Básica de Saúde para 01 Equipe.

Este documento tem por  objetivo estabelecer  os critérios para a execução das

obras relativas à construção da Unidade Básica de Saúde da Família para 1 equipe.

Todos  os  materiais  a  serem  utilizados  deverão  ser  de  1ª  qualidade,  não  devendo

apresentar nenhum defeito de fabricação.

Em caso de contradição entre este texto e os projetos, prevalecerá o aqui indicado,

e quaisquer modificações nos mesmos somente deverão ser efetivadas com a aprovação

do projetista da obra.

A administração  da  obra  deverá  ser  exercida  por  Engenheiro  ou  Arquiteto  de

comprovada experiência em obras similares.

2.MEMORIAL DESCRITIVO

2.1.  CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS AO CONTRATO DE EXECUÇÃO

A FISCALIZAÇÃO, exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não

exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por

qualquer  irregularidade  e,  na  sua  ocorrência,  não  implica  em co-responsabilidade  do

poder público ou de seus agentes e prepostos. A CONTRATADA se comprometerá a dar à

FISCALIZAÇÃO, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução

dos serviços, bem como fornecer todas as informações e demais elementos necessários.

A  CONTRATADA  será  responsável  por  todas  as  despesas  e  providências

necessárias a aprovação da obra, tais como, licenças, alvarás e habite-se.

Cabe às LICITANTES fazer, com a devida atenção, minucioso estudo, verificação e

3
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comparação  de  todos  os  projetos  fornecidos,  detalhes,  especificações  e  demais

componentes integrantes da documentação técnica fornecida pelo CONTRATANTE para

a execução da obra.

A CONTRATADA deverá  manter,  na  obra,  conjunto  completo  e  atualizado  dos

desenhos  de  todas  as  partes  da  obra.  Esses  desenhos  estarão  prontos  para  serem

examinados a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO e por toda e qualquer pessoa

autorizada pela mesma.

A CONTRATADA deverá  providenciar  a  atualização de todos os  desenhos que

sofram  alterações  em  relação  ao  projeto  original  e,  ao  final  da  obra,  entregar  à

CONTRATANTE um conjunto completo de plantas de “as built” – em meio magnético para

AUTOCAD 2000 ou superior e uma cópia de cada projeto plotada em papel sulfite.

Para qualquer serviço mal executado, a FISCALIZAÇÃO reservar-se-á o direito de

modificar, refazer, substituir da forma e com os materiais que melhor lhe convierem, sem

que  tal  fato  acarrete  em  solicitação  de  ressarcimento  financeiro  por  parte  da

CONTRATADA, nem extensão do prazo para conclusão da obra.

A obra só se dará por concluída após o término de todas as etapas especificadas,

retirada dos entulhos e completa limpeza de todas as áreas trabalhadas.

Antes do recebimento final da obra, as galerias, as coberturas, os arruamentos, as

calçadas  e  demais  áreas  ocupadas  pela  CONTRATADA,  relacionadas  com  a  obra,

deverão  ser  limpas  de  todo  o  lixo,  excesso  de  material,  estruturas  temporárias  e

equipamentos. As tubulações, valetas e a drenagem deverão ser limpas de quaisquer

depósitos resultantes dos serviços da CONTRATADA e conservadas até que a inspeção

final tenha sido feita.

A CONTRATADA se obrigará a efetuar um rigoroso controle tecnológico de todas

as peças concretadas que forem executadas (em corpos de prova), utilizados na obra,

rompendo-os segundo as normas técnicas vigentes, certificando que as resistências das

peças atingiram o índice informado no projeto.

Os ensaios e demais provas exigidos por normas técnicas, para boa execução dos

serviços, correrão, sempre, por conta da empresa contratada. Tais custos deverão estar
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previstos no BDI da contratada.

Em caso de necessidade de revalidação da aprovação dos projetos, esta será de

responsabilidade da CONTRATADA.

Deverão  ser  fornecidos  todos  os  Equipamentos  de  Proteção  Individual(EPI)

necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da

obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho,

bem  como  demais  dispositivos  de  segurança  necessários.  Todos  os  operários,

empregados da empresa ou sub-contratados deverão estar convenientemente fardados,

onde conste o nome da empresa, portar equipamentos de segurança tais como botas,

capacete,  luvas,  óculos,  cintos,  etc.,  crachá  de  identificação onde  conste  o  nome da

empresa e do empregado, cargo e/ou função, retrato do empregado, assinatura sobre

carimbo, do responsável pela empresa. A não obediência acarretará o impedimento do

acesso do empregado ao local da obra, bem como, se encontrado sem a vestimenta e

equipamentos de segurança adequados, a sua imediata retirada do local da obra.

Nenhuma alteração de projeto, seja de especificação, ou outra qualquer, que possa

afetar  o  dimensionamento  das instalações definidas,  será  executada sem autorização

prévia do projetista.

3.SERVIÇOS PRELIMINARES

O  estudo  preliminar  de  arquitetura  foi  fornecido  pela  SESAB  à  empresa

executora  dos  projetos  complementares.  Para  fins  de  viabilização  das  instalações

complementares, o estudo preliminar de arquitetura fornecido pela SESAB passou por

ajustes com o objetivo de atender às demandas que surgiram por parte das instalações

como elétrica, cabeamento, segurança predial  (CFTV), GLP e outras, configurando,

desta forma, a compatibilização e unidade entre o projeto de arquitetura, os projetos

complementares, de fundação e estrutura.
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2.1. LIMPEZA DO TERRENO

A limpeza inicial consiste na capina e/ou raspagem da camada vegetal do terreno. 

As condições de limpeza deverão ser mantidas em todas as etapas da obra. A

retirada de entulhos será feita sempre que o volume dos mesmos possa atrapalhar as

atividades desenvolvidas em canteiro.

2.2. LOCAÇÃO

Consiste  na  execução  da  locação  todos  os  elementos  necessários  à  perfeita

implantação  da  obra.  Será  executada  inicialmente  através  de  equipe  habilitada,  que

deverá  executá-la  rigorosamente  a  partir  dos  pontos  de  referência  previamente

estabelecidos, lançando, sobre gabaritos de madeira, os eixos e níveis imprescindíveis à

fiel execução da obra, de acordo com as exigências contratuais.

Em casos específicos, havendo consentimento da Fiscalização, o gabarito poderá

ser descontinuo.

O gabarito  deverá ser  desmanchado somente após a concretagem do primeiro

nível da obra, após a autorização da Fiscalização.

Para  fins  de  pagamento,  a  unidade  de  medição  é  o  metro  quadrado  de  área

construída, em projeção, da edificação demarcada pelo gabarito.

2.3. PLACA DA OBRA

Será fixada uma placa no  início  da  obra  no  padrão exigido  pelo  Ministério  da

Saúde, com dimensões de 3,00 x 1,50 m.

2.4. MOVIMENTO DE TERRA

3.4.1. Escavação

Haverá  escavação  para  implantação  da  fundação  projetada.  Será  utilizada  a

escavação manual, devendo ser seguido rigorosamente as indicações do projeto e as

especificações no que se refere a locação, profundidade e declividade para escavação. 

Poderá  haver  mudanças  na  profundidade,  caso  seja  necessário,  até  que  se
6
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encontrem as condições de suporte para apoio das estruturas.

3.4.2. Reaterro e apiloamento

O reaterro de valas consiste no preenchimento ou recomposição de escavações,

utilizando-se o próprio material escavado.

As operações de aterros ou reaterros compreendem a descarga, espalhamento,

homogeneização,  conveniente  umedecimento  ou  aeração,  e  compactação  quando

previsto em projeto.

A operação será precedida da remoção de entulhos, detritos, pedras, água e lama,

do fundo da escavação.

Os controles e ensaios de compactação serão feitos baseando-se nos critérios

estabelecidos pela NBR 7182.

Os serviços serão pagos de acordo com os volumes medidos, através da média

das áreas das valas,  estando incluídos todos os  custos  com equipamentos,  material,

transporte, mão-de-obra e encargos necessários à execução do serviço.

2.5. INFRA-ESTRUTURA

3.5.1. Lastro de concreto

Todo concreto de regularização colocado sobre solo natural, deverá ser despejado

sobre  superfícies  limpas,  úmidas,  sem  barro  ou  poças  d’agua,  antecipadamente

regularizadas e compactadas.

As  eventuais  diferenças  de  níveis  do  terreno  deverão  ser  preenchidas  com

concreto magro.

O lastro de concreto deverá possuir fck 10MPa, com aditivo impermeabilizante.

3.5.2. Alvenaria de pedra argamassada

Deverão ser selecionadas pedras de boa qualidade, não se admitindo o uso de

material  em  estado  de  decomposição  ou  proveniente  de  capa  de  pedreira.  O

assentamento será feito, preferencialmente, com argamassa no traço 1:4:5 (de cimento,

saibro e areia).

As pedras deverão ser colocadas lado a lado formando uma camada horizontal; em

seguida,  a  superfície  formada  será  umedecida  em  toda  sua  extensão.  Será,  então,
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lançada uma camada de argamassa, de modo a possibilitar a aderência com a camada

de pedras subsequentes. Os espaços maiores entre as pedras serão preenchidos com

pedras  menores,  permitindo  um  melhor  preenchimento  dos  vazios  entre  elas,

aumentando, assim, a segurança da estrutura.

Desse modo, em camadas sucessivas, o maciço será executado até atingir a altura

indicada no projeto.

Será medida em metros cúbicos de volume efetivamente executado, de acordo

com o projeto estrutural.

2.6. SUPERESTRUTURA

3.6.1. Formas

Serão  feitas  em  chapas  de  compensado  plastificadas,  de  primeiro  uso,  na

espessura mínima de 10mm.

Em peças altas e estreitas, deverão ser deixadas janelas de inspeção e limpeza na

parte inferior das peças.

Imediatamente  antes  das concretagens as  formas deverão ser  molhadas ate  a

saturação, a fim de se evitar a absorção da água de amassamento do concreto por parte

dos painéis.

Cuidados com emendas, diâmetros de pontaletes, detalhes construtivos deverão

seguir as recomendações da NBR 6118.

3.6.2. Armaduras

As barras ou peças, ao serem armazenadas na obra deverão ser colocadas em

estrados, afastadas do solo, não sendo permitido o uso de aço oxidado.

As barras ou peças ao serem utilizadas deverão estar  isentas  de manchas de

óleos, argamassas aderidas ou quaisquer outras substâncias que possam prejudicar a

aderência do concreto.

Deverão ser utilizados espaçadores para permitir o cobrimento especificado.

3.6.3. Preparo e lançamento do concreto

O  concreto  a  ser  utilizado  deverá  apresentar  fck  20Mpa  em  todas  as  peças

8



Governo do Estado da Bahia

Secretaria de Saúde do Estado da Bahia
Superintendência de Assistência Farmacêutica, Ciência e Tecnologia.
Diretoria de Obra e Projetos em Saúde.
Coordenação de Engenharia e Arquitetura em Saúde.

componentes da superestrutura.

O amassamento deverá ser em betoneira, num tempo nunca inferior a 1 minuto,

após a colocação da totalidade dos materiais da betonada; o adensamento deverá ser

feito com vibrador de imersão ou régua vibratória (preferível, em lajes).

A cura deverá ser feita a partir do inicio da pega até, no mínimo 7 dias, após a

concretagem que somente poderá ser liberada, com consentimento da fiscalização,  após

a verificação das formas, ferragem e materiais a empregar.

2.7. DESMOLDAGEM

Os prazos mínimos de desmoldagem serão os seguintes:

 Laterais de vigas e pilares: 3 dias;

 Fundo  de  vigas  e  lajes:  14  dias,  deixando-se  os  pontaletes  bem  encunhados,

somente sendo retirados após 21 dias;

Os pilares terão seção conforme projeto e a cinta de amarração superior terá

seção  de  (0,15  x  0,20)m,  devendo  ser  armados  com  ferros  de  3/4”  e  1/2”

respectivamente com estribos a cada 20cm.

4.PAREDES E PAINÉIS

ALVENARIA DE BLOCO

Serão de vedação em blocos cerâmicos furados com dimensões de (9x19x39) cm

com espessura aproximada de 0,09m com argamassa mista com cal  hidratada,  traço

1:2:8.

O  assentamento  será  iniciado  pelos  cantos  principais  ou  pelas  ligações  com

quaisquer outros componentes e elementos da edificação. Como guia das juntas deverá

ser utilizado o escantilhão.

Após o levantamento dos cantos,  será utilizada uma linha entre eles, fiada por

fiada, para que o prumo e a horizontalidade sejam garantidos.

A partir  de,  aproximadamente  1,50m  de  altura,  deverá  ser  providenciado  um

sistema  de  cavaletes  com  andaimes,  para  que  o  pedreiro  possa  trabalhar  de  forma

adequada.
9
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As fiadas deverão ser individualmente niveladas e aprumadas, com a utilização do

nível de bolha e prumo.

Todas as juntas deverão ser rebaixadas com a ponta da colher para que o emboço

adira facilmente.

A amarração das alvenarias de alvenaria deverá ser feita em todas as fiadas, de

forma a se obter um perfeito engastamento.

Os  serviços  serão  medidos  pela  área  de  alvenaria  executada  em  metros

quadrados.

VERGAS

A presença de vãos nas alvenarias exige a construção de vergas de modo a se

distribuir da melhor forma os esforços concentrados na região dos vãos. As vergas são

pequenas  vigas  de  concreto  que  sustentam  as  cargas  sobre  elas  depositadas  e

redistribuem estas cargas nas regiões laterais aos vãos.

Poderão ser moldadas in loco ou pré-moldadas. Deverão ser convenientemente

dimensionadas,  com  engastamento  lateral  mínimo  de  30  cm  ou  de  1,50  vezes  a

espessura da parede, prevalecendo a maior.

Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, recomenda-se

uma única verga sobre todos.

5.ESQUADRIAS E VIDROS

ESQUADRIAS DE ALUMINIO

As esquadrias de alumínio deverão ser de material de 1ª qualidade e poderão ser

confeccionadas em escala industrial ou sob encomenda.

As portas de alumínio serão de abrir conforme especificação de projeto. 

As esquadrias deverão ser recebidas em embalagens individuais e devidamente

inspecionadas quando do seu recebimento.

Deverão  ser  armazenadas  em local  seco  e  coberto,  na  posição  vertical  sobre

calços nunca localizados no meio dos vãos de forma a não causar empenamento nas

peças. 

A montagem se dará  inicialmente com o assentamento dos contramarcos.  Sua
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função é garantir a vedação e a regularização do vão em termos de dimensões, prumos e

níveis.  Serão  afixados  com  buchas  e  parafusos,  cuja  bitola  e  quantidade  serão

especificadas  pelo  fabricante.  Sobre  o  contramarcos,  serão  assentados  os  marcos,

através  de  parafusos  ou  encaixe,  e  correspondem  ao  quadro  periférico  visível  das

esquadrias. Depois serão instalados os quadros móveis ou folhas, através de sistemas de

rodízios internos, no caso de peças de correr, ou de pinos tipo macho e fêmea, no caso

de peças de abrir. Por fim, serão instalados os vidros ou venezianas característicos da

esquadria.

VIDROS

Os vidros serão do tipo canelado com espessura de 4mm. Serão fixados por meio

de baguetes de alumínio, guarnições de neoprene ou com massa de vidraceiro.

Havendo  folga  entre  o  vidro  e  a  baguete,  esta  deverá  ser  reduzida  com  a

introdução de massa.

ESQUADRIAS DE MADEIRA

Todas as portas serão de abrir, com dimensões especificadas em projeto.

As  esquadrias  serão  entregues  nas  dimensões  especificadas  em  projeto,

devidamente aparelhadas e lixadas. Antes da pintura, deverão receber uma demão de

selador para madeira.

Deverão ser armazenadas na posição vertical, sobre calços, e em local isento de

cal, cimento, óleo, graxas e barras de aço.

A montagem dar-se-á inicialmente com os montantes e quadros que deverão ser

montados  com  sistema  de  encaixe  tipo  espiga  ou  cavilha.  Todos  os  batentes  serão

fixados com parafusos e chapuzes. Os parafusos terão suas cabeças rebaixadas e os

respectivos orifícios tarugados com a mesma madeira dos batentes, a ser fornecida pelo

fabricante das esquadrias.

Serão medidas as esquadrias entregues, assentadas e completas, incluindo todos

os acessórios e ferragens.

PEITORIL

Os peitoris serão em mármore branco.

Na  escolha  da  pedra  a  ser  utilizada,  deverão  ser  considerados  os  seguintes
11
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aspectos:  durabilidade  do  material,  propriedades  mecânicas  da  pedra  (resistência  à

compressão, resistência à flexão, resistência à abrasão e resistência ao impacto de corpo

duro) e a porosidade e a absorção de água do material.

As  placas  de  pedra  deverão  ser  afeiçoadas,  aparelhadas  e  apresentar  o

acabamento especificado em projeto.

Não serão aceitas peças rachadas, emendadas ou com veios que comprometam

seu aspecto, durabilidade e resistência.

Deverá  ser  efetuada  seleção  das  peças  a  serem  utilizadas  de  modo  a  evitar

variações  de  textura  e  coloração,  de  forma  que  resultem  superfícies  uniformemente

mescladas em seu conjunto, sem concentrações desequilibradas e/ou discrepantes.

Para o rejuntamento, deverão ser utilizadas argamassas industrializadas.

No assentamento dos peitoris, deve-se atentar para alguns detalhes executivos,

como a previsão de uma inclinação mínima de 3% em favor do lado externo da edificação

e a adoção de pingadeiras de, no mínimo, 1,5 cm, visando evitar o escorrimento ao longo

da fachada.

Terminada  a  pega  da  argamassa  de  assentamento,  deverá  ser  verificada,  por

percussão ao toque, a presença de som cavo, sendo reassentadas as peças, porventura,

comprometidas.

6.REVESTIMENTOS DE PAREDES E TETOS

Deverá  seguir  especificações  da  NB-279  da  Associação  Brasileira  de  Normas

Técnicas.

Os  revestimentos  devem  apresentar  parâmetros  perfeitamente  desempenados,

aprumados, alinhados e nivelados, as arestas devem ser vivas e os cantos perfeitos.

CHAPISCO

Trata-se da camada de argamassa, constituída de cimento, areia grossa, água e,

eventualmente aditivo, possuindo baixa consistência, destinada a promover maior aderência

entre a base e a camada de revestimento. 

A argamassa  será  utilizada  no  traço 1:3,  com espessura  de  5mm,  devendo  ser

12
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aplicada sobre qualquer base a ser revestida. Nas paredes externas, será adicionado à

mistura impermeabilizante.

Para a aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos,

eflorescências,  materiais  soltos  ou  quaisquer  produtos  que  venham  a  prejudicar  a

aderência.

Quando  a  base  apresentar  elevada  absorção,  deverá  ser  pré-molhada

suficientemente.

MASSA ÚNICA

A massa única só será iniciada após a completa pega da argamassa das alvenarias e

chapisco e após embutidas todas as canalizações e instalações que por ela devam passar.

Deverá  ser  fortemente  comprimida contra  as  superfícies  que deverão apresentar

paramento áspero ou sulcado para fácil aderência. Antes da aplicação da massa única, as

superfícies serão abundantemente molhadas a mangueira.

A espessura da massa única não deverá ultrapassar a medida de 20 mm.

Nas paredes internas, será utilizado massa única no traço 1:3. Nas paredes externas,

será mantido o traço, porém será adicionado a mistura impermeabilizante.

REVESTIMENTO CERÂMICO

Deverão  ser  de  1ª  qualidade,  PEI  IV  e  com  dimensões  de  30x30cm.  Serão

aplicados nas paredes dos banheiros até uma altura de 1,50m.

As  peças  cerâmicas  deverão  apresentar  arestas  bem  definidas  e  esmalte

resistente. Não deverão apresentar deformações, empenamentos, escamas, rachaduras,

fendas, trincas, bolhas ou lascas. 

O assentamento será procedido com o emprego de argamassa de alta adesividade

(cimento colante). Deverá ser adicionada água a esta argamassa conforme instruções do

fabricante, até obter-se a consistência pastosa.

Inicialmente, espalha-se a argamassa de assentamento com a desempenadeira de aço. 

Depois, deve-se formar os cordões com o lado dentado da desempenadeira. Em

seguida, demarca-se o gabarito para o assentamento das peças.

Assentam-se,  inicialmente,  as  peças  da  primeira  faixa  horizontal  e  da  primeira

vertical. Em seguida, complementa-se a área definida entre estas faixas.

As  espessuras  regulares  das  juntas  serão  garantidas  através  de  espaçadores
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apropriados.  As  juntas  deverão  ser  escovadas  e  umedecidas  como  preparação  para

recebimento do rejunte.

Decorridos  5  dias  de  assentamento,  será  iniciado  o  rejuntamento  com  o

espalhamento da massa e posterior retirada do excesso com pano úmido ou esponja.

FORRO

Será  instalado  forro  de  PVC  em  todos  os  ambientes  da  construção.  Será

constituído por  painéis  lineares de PVC com dimensões de (0,20x6,00)m,  fixados em

estrutura de madeira.

O tarugamento deverá ser feito com sarrafos de pinho aparelhados. Nos sarrafos,

deverão ser grampeados os painéis de forro. O comprimento dos painéis de PVC deverá

ser de aproximadamente 0,5cm menor do que o vão a ser forrado, para permitir a livre

dilatação do material.  Para o acabamento periférico deverá ser utilizado rodaforro em

PVC.

7.PAVIMENTAÇÃO

Todos os pisos a serem utilizados na obra serão sempre de boa qualidade, com

primorosa execução rigidamente verificada pelo Responsável  Técnico da obra,  desde a

compra, até a aplicação final.

REGULARIZAÇÃO DE BASE PARA PISO CERÂMICO

A camada de regularização ou contrapiso  será  constituída  por  argamassa com

traço  1:4  (cimento  e  areia)  com espessura  de  3  cm.  Na  hipótese  de  ser  necessária

espessura superior a 2,5cm, a camada deverá ser executada em duas etapas, sendo a

segunda etapa iniciada somente a cura completa da primeira.

A quantidade de argamassa a preparar para a regularização será tal que o início da

pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término da sua aplicação.

PISO CERÂMICO

O piso cerâmico será composto por peças de 1ª qualidade, com dimensões de
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30x30cm, PEI IV. Serão aplicados somente nas áreas dos banheiros.

A superfície para assentamento do piso cerâmico deverá estar limpa, com toda a

poeira e partículas soltas removidas. 

Após terem sido distribuídos sobre a área a pavimentar, os pisos cerâmicos serão

batidos com o auxilio de um martelo de borracha.

As  juntas  serão  corridas  e  rigorosamente  alinhadas  com  espessura  de  3,0  a

5,0mm.

Após 48 horas do assentamento das peças, será iniciado o rejuntamento. Antes do

completo  endurecimento  da  pasta,  será  procedida  cuidadosamente  a  limpeza  da

pavimentação com auxilio de um pano úmido ou esponja.

REGULARIZAÇÃO DE BASE PARA PISO DE ALTA RESISTÊNCIA

A camada de regularização ou contrapiso  será  constituída  por  argamassa com

traço 1:3 (cimento e areia) com espessura de 3 cm. Esta camada deverá ser sarrafeada

com uma régua de madeira e adensada de forma, a resultar uma superfície áspera e

nivelada para posterior aplicação de piso de alta resistência.

A quantidade de argamassa a preparar para a regularização será tal que o início da

pega do cimento venha a ocorrer posteriormente ao término da sua aplicação.

PISO DE ALTA RESISTÊNCIA

O piso industrial tipo granitina deverá atender à NB1343 – Execução de piso com

argamassa  de  alta  resistência  mecânica  e  EB2100  –  Argamassa  de  alta  resistência

mecânica para pisos. O piso terá 8 mm de espessura e será composto de grana mista de

granito,  basalto  e  cristal  de  rocha,  preparado  em  proporções  iguais,  com  adição  de

pigmento branco. Deverá ser assentada no sistema úmido sobre seco, em quadros de

1,20  x  1,20  m,  com juntas  plásticas  de  dilatação  3mm,  na  cor  branca,  devidamente

alinhadas e esquadrejadas.

Após  a  cura  da  camada  de  alta  resistência,  será  procedido  o  polimento  com

esmeris de carburundum de Nº 30 e sucessivamente mais fino até o de Nº 120.

PISO CIMENTADO

São pisos executados com cimento e areia, deverá apresentar acabamento liso e

fck superior a 13,5MPa.
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Terá espessura de cerca de 20mm não podendo ser, em nenhum ponto, inferior a

10mm.  Deverá  ser  executado  sobre  lastro  de  concreto  com  função  de  contrapiso,

devendo ser observado quanto ao caimento.

Em seguida, será aplicada a argamassa de cimento e areia, na espessura e traço

especificados.  A argamassa ser  sarrafeada entre  as  guias  ou mestras,  atendendo ao

nivelamento proposto para as superfícies cimentadas.

O acabamento liso dar-se-á será feito com desempenadeira de aço, devendo ser

espalhado, previamente, pó de cimento de modo uniforme sobre a argamassa sarrafeada

e ainda úmida, o que formará uma pasta a ser alisada com a desempenadeira.

SOLEIRAS

As  soleiras  serão  em  mármore  branco,  com  largura  de  15  cm,  devendo-se

apresentar-se sem rajas, furos ou manchas.

As soleiras constituem elemento da pavimentação utilizado como transição entre

pisos de características diferentes. 

8.INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

As instalações serão executadas rigorosamente de acordo com os projetos e com

as normas da ABNT pertinentes.

As canalizações de água e esgoto serão externas com exceção das do pavimento

térreo,  que  ficarão  assentes  sob  os  pisos.  As  canalizações  serão  assentes  antes  da

execução de pisos e contrapisos. Nos casos em que as canalizações devam ser fixadas

em lajes, pilares e paredes os tipos, dimensões e quantidades dos elementos suportantes

de fixação serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.

Para as furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos estruturais devem

ser tomados os cuidados necessários para que não venham sofrer esforços não previstos,

decorrentes de recalques, e para que fique assegurada a possibilidade de dilatações e

contrações.

As  canalizações  de  distribuição  de  água  nunca  serão  inteiramente  horizontais,

devendo apresentar declividade mínima de 2% no sentido do escoamento.

Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das
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canalizações  serão  vedadas  com  bujões  rosqueados  ou  plugues,  convenientemente

apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou papel. As tubulações,

antes de eventual fechamento de rasgos ou do seu recobrimento por argamassa, devem

ser lentamente cheias, para a eliminação do ar e, em seguida, submetidas à prova de

pressão  interna.  De  um  modo  geral,  todas  as  instalações  serão  convenientemente

verificadas pela fiscalização, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e

funcionamento.

Os tubos,  de um modo geral,  serão assentes com a bolsa voltada em sentido

oposto ao do escoamento.

O sistema de ventilação das instalações de esgoto,  constituído por  colunas de

ventilação, tubos ventiladores e ramais de ventilação serão executados sem que exista a

menor possibilidade de gases emanados dos coletores entrarem no ambiente interno do

prédio.

As tubulações e conexões utilizadas no projeto deverão ser de 1ª qualidade, sendo

instaladas de acordo com o prescrito pelo fabricante.

Os reservatórios deverão ser em fibrocimento.

APARELHOS E ACESSÓRIOS SANITÁRIOS

Todos os aparelhos sanitários e respectivos pertences e acessórios serão de 1ª

qualidade  e  deverão  ser  instalados  com  o  maior  esmero  e  restrita  observância  às

recomendações do fabricante. O encanador deverá proceder a locação das louças de

acordo  com  os  pontos  de  tomada  de  água  e  esgoto.  Nessa  atividade,  deverá  ser

garantido que nenhuma tubulação se conecte à peça de maneira forçada, visando impedir

futuros rompimentos e vazamentos.

Após a locação deverá ser executada a fixação da peça. Todas as louças deverão

ser  fixadas,  seja  através  de  chumbação  com argamassa  com traço  1:3,  seja  com a

utilização de parafusos com buchas.

A seguir, deverá ser executado o rejuntamento entre a peça e a superfície à qual foi

fixada com a utilização de cimento branco com ou sem a adição de corantes.

Todos os aparelhos serão instalados de forma a permitir  sua fácil  limpeza e/ou

substituição.

Os  metais  e  acessórios  deverão  ser  instalados  após  a  remoção  de  todos  os

resíduos de argamassa, concreto e outros materiais que porventura estejam presentes

nas roscas e conexões das tubulações as quais serão conectados os metais sanitários.
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Deverá  ser  procedida  também  uma  verificação  visual  quanto  a  possíveis

obstruções nas tubulações e remove-las quando for o caso.

Nas  conexões  de  água,  deverá  ser  utilizada  a  fita  veda  rosca.  Sua  aplicação

deverá ser efetuada com um mínimo de duas voltas na conexão que possuir  a rosca

externa, sempre no mesmo sentido de giro para acoplamento.

Nas conexões de esgoto, deverá ser utilizado o anel de borracha, fornecido pelo

fabricante da peça, visando a estanqueidade da ligação.

Todos os ralos terão fecho hídrico.

Os lavatórios serão de louça, sem coluna, na cor branca.

As bacias sanitárias serão de louça com caixa acoplada, na cor branca, dotados de

assentos e tampas de PVC na cor branca.

Os  metais  utilizados  nos  aparelhos  sanitários  deverão  ser  de  1ª  qualidade,

devendo ser instalados de acordo com as recomendações dos fabricantes.

9.INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

As  instalações  elétricas  serão  executadas  rigorosamente  de  acordo  com  os

projetos.

Todas  as  instalações  serão  executadas  com esmero  e  bom acabamento,  com

todos  os  condutores  e  equipamentos  cuidadosamente  arrumados  em  posição  e

firmemente ligados às estruturas de suporte e aos respectivos acessórios, formando um

conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa aparência.

Todo equipamento será afixado firmemente no local em que deve ser instalado,

prevendo-se meios de fixação ou suspensão condizentes com a natureza do equipamento

considerado.

Os  condutores  deverão  ser  instalados  de  forma  que  os  isente  de  esforços

mecânicos incompatíveis com sua resistência ou com a do isolamento executado. Nas

deflexões, os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores do que os

mínimos admitidos para o seu tipo.

As emendas e derivações dos condutores  deverão ser  executadas de modo a

assegurarem resistência  mecânica  adequada e  contato  elétrico  perfeito,  bem como a

permanente interligação por meio de conectores apropriados. As emendas serão sempre

efetuadas  em  caixas  de  passagens  com  dimensões  apropriadas.  O  isolamento  das
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emendas  e  derivações  deverá  ter  características,  no  mínimo,  equivalentes  às  dos

condutores usados.

Os  condutores  de  proteção  ou  de  ligação  à  terra  deverão  ser  presos  aos

equipamentos por  meios  mecânicos,  tais  como braçadeiras,  orelhas,  conectores  que

assegurem contato elétrico perfeito e permanente, não devendo ser usados dispositivos

que dependam do uso de solda a estanho.

Os condutores de proteção ou de ligação à terra deverão ser ligados ao condutor

de  proteção  geral  existente  no  prédio  com  exceção  dos  condutores  que  protegerão

equipamentos especiais, estes deverão ter uma rede de aterramento própria.

Os condutores deverão satisfazer ao especificado na EM-13/06, sendo obrigatório

o emprego de eletrodutos em toda a instalação.

Os espelhos dos interruptores e tomadas deverão ser de 1ª qualidade.

Os  circuitos  que deverão ser  distribuídos através de sistemas de conduletes  e

petroletes, de acordo com sua capacidade.

As caixas devem ser empregadas em todos os pontos de entrada e saída dos

condutores  na  canalização,  em  todos  os  pontos  de  emendas  ou  derivações  de

condutores, e em todos os pontos de instalação de aparelhos e dispositivos.

Os circuitos deverão ser protegidos por disjuntores, com amperagens de acordo

com o projeto específico.

10. PINTURA

EM PAREDES

As superfícies a serem pintadas receberão cuidadosa limpeza, eliminando poeiras,

corpos estranhos e qualquer irregularidade que prejudique o perfeito recobrimento dos

planos. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas.

A eliminação da poeira  deverá ser  completa,  tomando-se precauções especiais

contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

Cada demão só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente

seca,  convindo  observar  um  intervalo  de  24  horas  entre  demãos  sucessivas,  salvo
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especificações  em  contrário,  devendo  ser  dadas  tantas  demãos  quantas  forem

necessárias  (no  mínimo  duas),  até  se  obter  a  coloração  uniforme  e  o  cobrimento

desejado.

Os serviços de pintura devem ser suspensos nos dias chuvosos e de muito vento.

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em

superfícies não destinadas à pintura (vidros, fechaduras, divisórias, pisos). Os salpicos

que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca,

empregando-se removedor adequado, sempre que necessário.

Todas as superfícies das paredes externas e internas receberão pintura de tinta

acrílica,  acabamento  acetinado,  seguindo  rigorosamente  as  recomendações  de

preparação de superfície, imprimação, aplicação e dosagens expressas pelo fabricante.

Precede aos serviços de pintura a aplicação de selador de acordo com o tipo de

tinta utilizada e as recomendações dos fabricantes.

Nenhuma  superfície,  passível  de  revestimento  com  tinta,  ficará  sem  a  correta

proteção com a pintura adequada.

EM SUPERFICIES DE MADEIRA

A superfície deverá ser lixada com lixa nº 80 ou 100. O pó será removido com pano

umedecido com aguarrás.

Será aplicada então uma demão de fundo nivelador branco fosco, que permite um

bom lixamento, uniformização da superfície e economia da tinta de acabamento.

Após seca, a superfície será novamente lixada, com lixa para madeira nº120 e o pó

removido.

Para acabamento fino, deverá ser aplicada massa a óleo, seguida de lixamento

com lixa para madeira nº 100 e limpeza do pó.

A tinta a óleo ou esmalte será aplicada deixando-se secar.

A tinta utilizada deverá ser de 1ª qualidade. Nas aduelas, alisares e folhas das

portas, serão aplicados emassamento e pintura com esmalte com duas demãos.

11. COBERTURA

MADEIRAMENTO
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A estrutura do madeiramento do telhado será executada de acordo com o projeto e

totalmente em madeira de lei, de preferência massaranduba.

As partes  essenciais  da  das estruturas  como as treliças,  constarão sempre de

peças escolhidas de uma mesma espécie vegetal.

As peças de madeira cujas seções transversais possuam a maior dimensão menor

ou igual a 3” só poderão ser emendadas sobre apoio.

Para o apoio das estruturas (pilares) será obrigatório o uso de contraventamentos

sempre que o índice de esbeltez for maior ou igual a 100.

Todo o madeiramento antes de ser levado para a cobertura, deverá ser imunizado.

TELHAMENTO

A telha  utilizada  será  do  tipo  colonial  comum,  inclusive  cumeeira.  A cobertura

deverá apresentar beiral mínimo de 80cm. As telhas cerâmicas deverão ser simplesmente

encaixadas sobre si, devendo ser emboçadas com argamassa de cimento, cal hidratada e

areia no traço 1:2:8.

O caimento mínimo aceitável do telhado será de 35%. 

As  cumeeiras  deverão  estar  protegidas  contra  a  entrada  de  água  pela

superposição de telhas com sua parte côncava voltada para baixo. As telhas da cumeeira

deverão estar  perfeitamente  alinhadas e  emboçadas com argamassa de cimento,  cal

hidratada e areia no traço 1:2:8.

Não poderão ser utilizadas telhas que apresentem defeitos de fabricação como

fissuras  ou  arestas  imperfeitas.  Deverão  ser  impermeáveis,  não  podendo  apresentar

gotejamentos ou vazamentos quando umedecidas.

12. DIVERSOS

Todas as bancadas lisas e/ou com cubas deverão ser de 1ª qualidade, com largura

de 0,60m, assentadas conforme especificação do fabricante.

No contorno externo do prédio construir calçada com 0,60 m de largura e altura

média de 0,06m, com caimento para fora do prédio, acabada com desempenadeira de

madeira. A concretagem dos “quadros” (de 0,60X1,00 m) da calçada deverá ser feita de

modo alternado com defasagem mínima de 24 h. Não deixar juntas de madeira entre os
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“quadros”.

As caixas para ar condicionado deverão ser em concreto.

As barras metálicas de apoio para deficientes deverão ser chumbadas na parede

através de grapas metálicas, utilizando argamassa de cimento e areia, no traço 1:2.

OBS:  Os  gases  medicinais  são  usados  eventualmente,  assim  serão  utilizados

torpedos de oxigênio e/ou ar comprimido.

13.  LIMPEZA

A obra  será  entregue  perfeitamente  limpa,  devendo  ser  removidos  todos  os

entulhos.  Haverá  especial  cuidado  em se  remover  quaisquer  detritos  ou  salpicos  de

argamassa  endurecida  das  superfícies.  Todas  as  manchas  e  salpicos  de  tinta  serão

cuidadosamente removidos,  principalmente nos vidros e ferragens de esquadrias bem

como em metais e louças sanitárias. 

Todas as instalações e esquadrias deverão estar em perfeito funcionamento.

A obra será considerada concluída após a fiscalização e emissão do termo de

recebimento pela Fiscalização.

14.  ATIVIDADES

ATRIBUIÇÃO 1: PRESTAÇÃO DE ATENDIMENTO ELETIVO DE PROMOÇÃO E

ASSISTÊNCIA À SAÚDE EM REGIME AMBULATORIAL

ATIVIDADES:

1.1   -Realizar  ações individuais  ou  coletivas  de prevenção à  saúde tais  como:

imunizações, primeiro atendimento, controle de doenças, visita domiciliar, etc.;

1.2 - Realizar vigilância epidemiológica através de coleta e análise sistemática de
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dados, investigação epidemiológica, informação sobre doenças, etc.;

1.3  -  Promover  ações  de  educação  para  a  saúde,  através  de  palestras,

demonstrações e treinamento “in loco”, campanha, etc.;

1.4 - Orientar as ações em saneamento básico através da instalação e manutenção

de  melhorias  sanitárias  domiciliares  relacionadas  com água,  esgoto  e  resíduos

sólidos;

1.5 - Recepcionar, registrar e fazer marcação de consultas;

1.6 - Proceder à consulta médica, odontológica, de farmácia e de enfermagem;

1.10 - Executar e registrar a assistência médica e de enfermagem.

Arq. Darlan de Oliveira Blohem
CAU: A36898-9

RESPOSÁVEL TÉCNICO
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Winmaster - Planilha Orçamentária LS(P/A): 116,64% - 71,67% Base: 

24001N-UBS PADRÃO - UBS PADRÃO BDI SERVIÇO (%) : 25,00
Localidade: 

IDENTIFICAÇÃO SERVIÇO UND QTDE VALOR S/BDI VALOR C/BDI PARCELA
1 CANTEIRO DE OBRAS

001-001 LOCAÇÃO DE OBRA

60-24-03-002 O
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDA PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES.AF_10/2018 CS: 
99059

M 84,46 

TOTAL ETAPA
001-002 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS (BARRACÃO/TAPUME/PLACA DE OBRA

60-23-02-002 O TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA.AF_05/2018 CS: 98458 M2 209,13 
50-02-02-001 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DEMADEIRA. AF_03/2022_PS CS:103689 M2 4,50 
50-02-01-004 O EXECUÇÃO DE DEPOSITO EM CANTEIRO DE OBRAEM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIARIO CS: 93584 M2 30,00 

50-50-01-979 O
EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 
CS: 93210

M2 25,00 

50-50-01-977 O EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DEOBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. AF_02/2016 CS: 93208 M2 15,00 

60-13-01-054 O
(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) LIGAÇÃO PREDIAL DE ESGOTO,REDE DN 150MM,COLETOR PREDIAL DN 100MM,L=4,0M,LARG DE VALA=0,65M;C/ TÊ 
E CURVA 90º;ESCAV.MECANIZ,PREPARODE FUNDO VALA,REAT. COMPACT. CS:104130

UN 1,00 

78-01-05-001 O
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE SOBREPOR, CABO DE 16 MM2, (SEM DISJUNTOR E NÃO INCLUSO POSTEDE 
CONCRETO). AF_07/2020_PS REF.: CS: 101510

UN 1,00 

78-01-05-002 O DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 63A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 REF.: CS: 93673 UN 1,00 

78-01-05-003 O
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO CIRCULAR, EXTENSAO DE 9,00 M, RESISTENCIA DE 200 A 300 DAN, TIPO C-14. FORNECIMENTO INSUMO CS: 
5044

UN 1,00 

TOTAL ETAPA
001-003 LIMPEZA DO TERRENO / MOVIMENTO DE TERRA

50-23-01-002 O CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO COM PEQUENOS ARBUSTOS CS: 73822/1 M2 273,85 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

002-001 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA
50-80-83-001 O ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. CS: 93567 MÊS 6,00 
50-80-83-009 O ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOSCOMPLEMENTARES CS: 93572 MÊS 6,00 
50-80-83-008 O VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MÊS 6,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

3 INFRAESTRUTURA
003-001 ESCAVAÇÃO E ATERRO

60-16-03-005 O ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, COM PREVISÃO DE FORMA. AF_06/2017 CS: 96523 M3 56,16 
60-16-03-004 O ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME, COM PREVISÃO DE FORMA. AF_06/2017CS: 96527 M3 25,16 
50-16-05-012 O REATERRO MANUAL COM APILOAMENTO.AF_10/20017 CS: 96995 M3 53,56 

TOTAL ETAPA
003-002 LASTRO DE CONCRETO/CONCRETAGEM

60-09-11-010 O
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DECONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK=25MPA. AF_11/2022 
CS:104488

M3 12,15 

50-80-81-001 O
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO/AREIA MÉDIA/BRITA 1) - PRE-PARO MECANICO COM BETONEIRA 400L AF_05/2021 CS: 
94962

M3 0,83 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

4 SUPERESTRUTURA
004-001 LASTRO DE CONCRETO/CONCRETAGEM

60-09-11-010 O
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DECONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK=25MPA. AF_11/2022 
CS:104488

M3 10,87 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

5 ALVENARIAS/VEDAÇÕES
005-001 ALVENARIAS DE VEDAÇÕES

60-17-03-002 O
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
MANUAL. AF_12/2021. CS: 103317

M2 558,65 

TOTAL ETAPA
005-002 VERGAS E CONTRAVERGAS

60-09-10-003 O VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ1,5M DE VÃO. AF_03/2016 CS: 93184 M 28,40 
60-09-10-001 O VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ1,5M DE VÃO. AF_03/2016 CS: 93182 M 40,30 
60-09-10-005 O CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA PARA VÃOS DE ATÉ 1,5M DE COMPRIMENTO. AF_03/2016CS: 93194 M 40,30 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

6 COBERTURA
006-001 ESTRUTURA DA COBERTURA / TESOURAS

50-50-01-809 O
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 CS: 92541

M2 308,72 

50-04-01-001 O IMUNIZACAO DE MADEIRAMENTO PARA COBERTURA UTILIZANDO CUPINICIDA INCOLOR CS: 55960 M2 308,72 

50-50-01-818 O
FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 8 M, PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO 
IÇAMENTO. AF_07/2019 CS: 92550

UN 6,00 

TOTAL ETAPA
006-002 TELHAMENTO

50-04-02-005 O TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_06/2016CS: 94201 M2 308,72 

50-04-02-011 O EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA). AF_06/2016CS: 94224 M 84,50 
TOTAL ETAPA

006-003 CHAPIM/RUFO/CALHA/ESPIGÃO
50-04-12-002 O RUFO EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO NUMERO24, CORTE DE 25CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_06/2016 CS: 94231 M 9,24 
50-04-07-001 O CUMEEIRA COM TELHA CERAMICA EMBOCADA COM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA) CS: 6058 M 50,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

7 REVESTIMENTO DE PAREDES E TETOS
007-001 REVESTIMENTO DE PAREDES EXTERNAS

50-21-01-042 O
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 CS: 87904

M2 235,57 

50-21-02-102 O
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA 1:2:8PREP. MECÂN. COM BETON. 400L APLICADA MANUALMENTE EM SUPERFÍCIES EXT.DA SACADA 
E=35MM, S/USO DE TELA METALICA DE REFORCOCONTRA FISSURAÇÃO AF_08/2022 CS: 87813

M2 235,57 

TOTAL ETAPA
007-002 REVESTIMENTO DE PAREDES INTERNAS

50-21-01-017 O
CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO EM ALVENARIAS DE PAREDES INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 CS: 87878

M2 1.117,30 

50-21-02-039 O
EMBOÇO, PARA RECEB DE CERÂMICA, EM ARGAM TRAÇO 1:2:8, PREP MEC C/ BETON 400L, APLICADO MANUALM E FACES INTERNAS DE PAREDES DE 
AMBIENTES C/ ÁREA < 5M2, E=20MM,C/ EXEC. DE TALISCAS CS: 87527

M2 217,16 

50-21-02-041 O
MASSA ÚNICA, PARA RECEB DE PINTURA, EMARGAM TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO C/BETONEIRA 400L, APLIC MANUALM EM FACESINTERNAS DE 
PAREDES DE AMBIENTES C/ ÁREA < 10M2, E=20MM, C/ TALISCAS CS: 87529

M2 900,14 

TOTAL ETAPA
007-003 REVESTIMENTO CERÂMICO EM PAREDES INTERNAS

50-21-04-018 O
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE. CS: 87273

M2 217,16 

TOTAL ETAPA
007-004 PINTURA EXTERNA

50-19-01-019 O APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 CS: 88415 M2 248,29 
60-19-01-010 O APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017 CS: 96135 M2 248,29 
50-19-01-038 O PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 CS: 88489 M2 248,29 

TOTAL ETAPA
007-005 PINTURA INTERNA (PAREDES E TETOS)

50-19-01-018 O
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM SUPERFÍCIES INTERNAS DA SACADA DEEDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS. AF_06/2014 
CS: 88414

M2 581,57 

50-80-81-454 O EMASSAMENTO DE SUPERFÍCIE, COM APLICAÇÃODE 02 DEMÃOS DE MASSA ACRÍLICA, LIXAMEN-TO E RETOQUES REF. 08624/ORSE M2 581,57 
50-19-01-038 O PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 CS: 88489 M2 581,57 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

8 REVESTIMENTO DE PISO
008-001 CONTRAPISO/REGULARIZAÇÃO

60-09-03-003 O LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS OU RADIERS.AF_08/2017 CS: 96620 M3 14,08 

50-20-17-006 O
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO 
NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM.AF_07/2021 CS:87622

M2 215,59 

TOTAL ETAPA
008-002 REVESTIMENTO CERÂMICO DE PISO / PEDRAS ORNAMENTAIS

50-20-03-001 O
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR 
QUE 5 M2. AF_02/2023_PE CS: 87246

M2 36,36 

TOTAL ETAPA



008-003 REVESTIMENTOS DE ALTA RESISTÊNCIA
50-20-06-001 O PISO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTENCIA, ESPESSURA 8MM, INCLUSO JUNTAS DE DILATACAOPLASTICAS E POLIMENTO MECANIZADO CS: 72136 M2 179,23 

TOTAL ETAPA
008-004 RODAPÉ

50-80-81-426 O SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. AF_09/2020 CS:98689 M 12,00 
78-01-03-010 O RODAPÉ ALTA RESISTÊNCIA, H=10CM M 232,44 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

9 FORRO
009-001 FORRO EM PVC

60-21-10-007 O FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURADE FIXAÇÃO. AF_08/2023 CS: 96116 M2 215,59 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
10 ESQUADRIAS

010-001 ESQUADRIAS METÁLICAS (PORTAS/JANELAS)
60-07-15-001 O JANELA DE ALUMÍNIO MAXIM-AR, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016 CS: 94581 M2 4,50 
50-07-15-004 O JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS,FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA CS: 94582 M2 22,22 
60-07-04-001 O JANELA DE AÇO BASCULANTE, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, SEM VIDROS, PADRONIZADA. AF_12/2019 CS: 94559 M2 0,84 
78-01-02-001 O JANELA EM ALUMÍNIO, COR N/P/B, MOLDURA-VIDRO, TIPO GUILHOTINA, EXCLUSIVE VIDRO.11944/ORSE M2 0,72 

50-07-08-006 O
PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 CS: 
91341

M2 5,88 

78-01-03-018 O GUICHÊ EM ALUMÍNIO, REF 11944/ORSE M2 0,72 
TOTAL ETAPA

010-002 ESQUADRIAS DE MADEIRA (PORTAS)

60-07-01-003 O
KIT DE PORTA DE MADEIRA, SEMI-OCA, DIM.80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, REVESTIDAEM LAMINADO MELAMINICO, INCLUSIVE ADUELA, ALISAR, 
FERRAGENS E FECHADURA

UN 18,00 

78-01-03-001 O
KIT DE PORTA DE MADEIRA, SEMI-OCA, DIM.90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, REVESTIDAEM LAMINADO MELAMÍNICO, INCLUSO BARRA DE APOIO EM 
AÇO INOX, ADUELA, ALISAR, FERRAGENS E FECHADURA.

UN 4,00 

60-07-01-010 O
KIT DE PORTA DE MADEIRA, SEMI-OCA, DIM.120X210CM, DUAS FOLHAS,  ESPESSURA DE 3,5CM, REVESTIDA EM LAMINADO MELAMINICO, INCLUSIVE 
ADUELA, ALISAR, FERRAGENS E FECHADURA

UN 2,00 

TOTAL ETAPA
010-003 ESQUADRIAS EM AÇO (PORTÕES/GRADES/GRADIS)

50-07-13-007 O INSTALAÇÃO DE VIDRO IMPRESSO, E = 4 MM,EM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO OU PVC, FIXADO COM BAGUETE. AF_01/2021_PS. CS:102170 M2 4,50 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
11  IMPERMEABILIZAÇÃO

011-001 IMPERMEABILIZAÇÃO DE ÁREAS MOLHADAS INTERNAS

60-10-03-003 O
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM. 
AF_09/2023 CS: 98547

M2 30,10 

TOTAL ETAPA
011-002 PEITORIS/ FILETES

60-21-07-001 O PEITORIL EM GRANITO, LARGURA 17CM, ESP.2CM REF. 01988/ORSE M 31,60 
50-80-81-433 O FILETE DE GRANITO CINZA ANDORINHA L=4CM, E=2CM, COM ACABAMENTO ABOLEADO. REF. 7785/ORSE M 2,40 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

12 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
012-001 PONTOS DE ILUMINAÇÃO/TOMADAS

50-50-01-354 O
PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO 
(EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). AF_01/2016 CS: 93128 FC

UN 55,00 

60-11-07-025 O LUMINÁRIA DE EMBUTIR PARA LÂMPADA TUBO LED 2 X 18/20W, COMPLETA, INCLUSIVE LÂMPADA. REF. 12021/ORSE UN 40,00 

60-11-07-029 O
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA LED DE 6W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 CS: 
97607

UN 2,00 

78-01-02-010 O
LUMINÁRIA DE EMBUTIR REDONDA PARA LÂMPADA FLOURESCENTE OU LED 11W, COMPACTA SISTEMA DRAW BACK, MODELO REF: 1140 DA MARCA 
BONIN OU SIMILAR. 12901/ORSE

UN 10,00 

78-01-02-011 O
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, DE SOBREPOR, TIPO BALIZAMENTO COM BLOCO AUTÔNOMO, COM AUTONOMIA DE 3H, MODELO LLE 1106-1DFB, DA KBR 
OU SIMILAR. 11866/ORSE

UN 2,00 

50-50-01-619 O INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 91967 UN 1,00 

78-01-01-010 O
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, SUBTERRÂNEA, TRIFÁSICA, COM CAIXA DE SOBREPOR, CABO DE 25MM2 E DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSA 
MURETA DE ALVENARIA). AF_07/2020_P.CS: 101531

UN 1,00 

78-01-02-012 O
PONTO DE TOMADA 2P+T, ABNT, DE EMBUTIR,10 A, COM ELETRODUTO DE PVC FLEXÍVEL SANNFONADO EMBUTIDO Ø 3/4, FIO RIGIDO 2,5MM² (FIO 12), 
INCLUSIVE PLACA EM PVC E ATERRAMENTO. 3298/ORSE

PT 55,00 

50-50-01-361 O
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 20A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAMENTO. 
AF_01/2016 CS: 93143 FC

UN 9,00 

78-01-02-013 O
PONTO DE TOMADA 2P+T, ABNT, DE EMBUTIR,10 A, COM ELETRODUTO DE PVC FLEXÍVEL SANNFONADO EMBUTIDO Ø 3/4, FIO RIGIDO 4,0MM² (FIO 12), 
INCLUSIVE PLACA EM PVC E ATERRAMENTO. 8244/ORSE

PT 2,00 

50-50-01-360 O
PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA (2 MÓDULOS) 10A/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E 
CHUMBAMENTO. AF_01/2016 CS: 93142 FC

UN 2,00 

78-01-02-014 O PONTO DE TOMADA 2P+T, ABNT, 10 A, DE USO GERAL, EM PISOS, COM ELETRODUTO DE PVCRÍGIDO EMBUTIDO, INCLUSIVE ATERRAMENTO.3296/ORSE PT 1,00 

60-13-09-012 O
PONTO DE TOMADA 3P PARA CHUVEIRO ELÉTRI-CO ATÉ 4000VA, COM ELETRODUTO DE PVC FLEXÍVEL SANFONADO EMBUTIDO DN 3/4, INCLUSIVE 
ATERRAMENTO REF. 03396/ORSE

PT 2,00 

60-13-09-010 O
PONTO DE TOMADA 3P PARA AR-CONDICIONADOATÉ 3000VA, COM ELETRODUTO DE PVC FLEXÍ-VEL SANFONADO EMBUTIDO DN 3/4, INCLUINDO 
CONJUNTO ASTOP 30A-220V, INCLUSIVE ATERRAMENTO REF. 3397/ORSE

UN 13,00 

60-11-07-003 O LUMINÁRIA AUTÔNOMA, INDICADOR DE SETA DE EMERGÊNCIA P/ ACLARAMENTO OU BALIZAMEN-TO C/ DUAS LÂMPADAS DE 11W REF. 09056/ORSE UN 1,00 

TOTAL ETAPA
012-002 QUADROS/DISJUNTORES

78-01-02-015 O
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM CHAPA DE AÇO, PARA ATÉ 56 DISJUNTORES, COMBARRAMENTO, PADRÃO DIN, EXCLUSIVE DISJUNTORES. 
12232/ORSE

UN 1,00 

60-11-05-010 O DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 CS: 93662 UN 22,00 
60-11-05-011 O DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 CS: 93663 UN 4,00 
60-11-05-012 O DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 CS: 93664 UN 2,00 
50-80-81-695 O DISJUNTOR TRIPOLAR 60A A 100A UN 1,00 

60-11-01-036 O
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 25 MM (3/4), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 91835

M 45,00 

60-11-01-037 O
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORÇADO, PVC, DN 32MM (1), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 91837

M 25,00 

78-01-03-012 O
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN40MM (1.1/4), LANÇADO DIRETAMENTO NO SOLO, EXCLUSIVE EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO E REATERRO. 
AF_12/2015 REF CS: 91860

M 20,00 

78-01-02-031 O DISJUNTOR TETRAPOLAR DR 125 A, TIPO AC,CORRENTE NOMINAL RESIDUAL 30MA, REF.: SIEMENS 5SM3-3450 OU SIMILAR. 9969/ORSE UN 1,00 
TOTAL ETAPA

012-003 CAIXA DE PASSAGEM

60-11-17-006 O
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EMALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,4X0,4X0,4M.AF_02/2020 CS: 97891

UN 2,00 

TOTAL ETAPA
012-004 CABOS E CONECTORES

50-50-01-553 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91928

M 108,00 

50-50-01-555 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91930

M 20,00 

50-50-01-560 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM²,ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91935

M 50,00 

50-11-02-002 O TERMINAL OU CONECTOR DE PRESSAO - PARA CABO 16MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO CS: 72260 UN 10,00 
78-01-02-016 O FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE ANILHA PARAIDENTIFICAÇÃO. 698/ORSE UN 86,00 

TOTAL ETAPA
012-005 CENTRAL DE AR

78-01-03-016 O COMPRESSOR ODONTOLOGICO 50 LITROS SILENCIOSO ISENTO DE OLEO 78 DB, CMO-8/50 2 HP UN 1,00 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
13 CABEAMENTO

013-001 INSTALAÇÕES DE TELEFONIA
60-13-09-008 O PONTO DE TELEFONE, COM ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO EMBUTIDO DN 3/4 REF. 0677/ORSE PT 9,00 
60-12-02-002 O TOMADA DE REDE RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 CS: 98307 UN 9,00 

60-12-02-001 O
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTAÇÃO. AF_03/2018 CS: 98297 (CABOUTP CAT 
6)

M 143,10 

TOTAL ETAPA
013-002 INSTALAÇÕES DE LÓGICA

60-13-09-008 O PONTO DE TELEFONE, COM ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO EMBUTIDO DN 3/4 REF. 0677/ORSE PT 14,00 
60-12-02-002 O TOMADA DE REDE RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 CS: 98307 UN 14,00 

60-12-02-001 O
CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTAÇÃO. AF_03/2018 CS: 98297 (CABOUTP CAT 
6)

M 222,60 

78-01-02-019 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MINI RACK DE PAREDE 19 X 8U X 450MM. 8439/ORSE UN 1,00 
60-12-02-003 O SWITCH 24 PORTAS 10/100MBPS - FORNECIMENTO REF. 07867/ORSE UN 1,00 
60-12-02-004 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PATH CORDSCONECTOR RJ45 C/ 1,50M REF. 09534/ORSE UN 15,00 



60-12-02-035 O PATCH PANEL 24 PORTAS, CATEGORIA 6 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019CS: 98302 UN 1,00 
78-01-02-021 O FORNECIMENTO E MONTAGEM DE GUIA DE CABOS HORIZONTAIS FECHADO DE CORPO DE AÇO SAE 1020, PROF=40MM. 8362/ORSE UN 2,00 
60-13-09-096 O RÉGUA (FILTRO DE LINHA) COM 8 TOMADAS11419/ORSE UN 1,00 
60-13-09-095 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE NO-BREAK110/220V, 1,2 KVA COM 03 SAÍDAS 110V AC00755/ORSE UN 1,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

14 CIRCUITO FECHADO DE TV E CFTV
014-001 CFTV

60-13-09-011 O PONTO SECO PARA INSTALAÇÃO DE SOM OU TV, INCLUINDO ELETRODUTO DE PVC FLEXIVEL CORRUGADO E CAIXA COM ESPELHO UN 6,00 

50-50-01-484 O
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 CS: 91863

M 30,00 

78-01-02-024 O CABO COAXIAL RG-6. 11750/ORSE M 90,00 
78-01-02-025 O CÂMERA VHD 3140 VF G3 720P 40MTS IR 2.7-12MM TOP INTELBRAS OU SIMILAR. 12165/ORSE UN 6,00 
60-13-09-096 O RÉGUA (FILTRO DE LINHA) COM 8 TOMADAS11419/ORSE UN 1,00 
78-01-02-026 O MONITOR LED HD 24 -24MT48DF-WS COM HDMI, VIDEO PLAYER E USB - LG OU SIMILAR. 12990/INS.ORSE UN 1,00 
78-01-02-028 O SUPORTE DE PAREDE FIXO PARA TV E MONITOR SUMAY SM- SPF3280 DE 32 À 80 POLEGADAS. 12395/ORSE UN 1,00 
60-13-09-095 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE NO-BREAK110/220V, 1,2 KVA COM 03 SAÍDAS 110V AC00755/ORSE UN 1,00 
78-01-04-001 O GRAVADOR DE VIDEO DIGITAL 08 CANAIS COMI HD (DVR) MAIS HD DE 1TB UN 1,00 
78-01-04-002 O KIT COMPLETO DIGITAL ANTENA PARABOLICA + RECEPTOR + LNBF + CABO CJ 1,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

15 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
015-001 TUBOS E CONEXÕES - ÁGUA FRIA

60-13-02-369 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADOEM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 103979 M 5,70 
50-13-01-036 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 75MM, INSTALADOEM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89451 M 12,00 
50-13-01-027 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADOEM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA.- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89357 M 19,09 
50-13-01-026 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADOEM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 CS:89356 M 133,21 
50-13-01-025 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADOEM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89355 M 22,21 

50-13-02-137 O
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MMX 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMALDE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO .AF_06/2022 
CS: 89373

UN 1,00 

50-13-02-412 O
JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X 1/2 INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA ? FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO . AF_06/2022_P CS: 90373

UN 6,00 

50-13-02-126 O
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022CS: 
89362

UN 45,00 

50-13-02-131 O
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 
89367

UN 3,00 

50-13-02-157 O
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 
CS: 89397

UN 3,00 

78-01-02-007 O JOELHO DE REDUÇÃO 90º DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL, MARROM DIÂM = 25 X 20MM. 1143/ORSE UN 23,00 
50-13-02-300 O TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89623 UN 4,00 
50-13-02-302 O TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89625 UN 3,00 

50-13-02-143 O
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MMX 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMALDE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO .AF_06/2022 
CS: 89380

UN 2,00 

50-13-02-196 O TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89443 UN 3,00 

60-13-02-153 O
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MMX 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 - 103998 CS

UN 2,00 

50-13-02-149 O
LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MMX 32MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMALDE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014_P CS: 89388

UN 4,00 

50-13-02-167 O
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 
89410

UN 2,00 

50-13-02-108 O ADAPTADOR DE PVC RÍGIDO SOLDÁVEL LONGO C/ FLANGES LIVRES P/ CAIXA DE ÁGUA DIÂM == 25MM X 3/4´´ REV.01 10/2022 01063/ORSE UN 3,00 

50-13-02-147 O
LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4, INSTALADO EM RAMAL OUSUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 CS: 89385

UN 1,00 

50-13-03-007 O TORNEIRA DE BOIA PARA CAIXA D ÁGUA, ROSCÁVEL, 3/4 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 CS: 94796 UN 1,00 

50-13-02-109 O
ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL LONGO, DN 32 MM X 1, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERV DE FIBRA/FIBROCIM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF_06/2016 CS: 94785

UN 2,00 

50-13-02-172 O
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM,INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA   FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 
89415

UN 2,00 

50-13-02-152 O
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF__06/2022CS: 89391

UN 3,00 

50-13-02-299 O TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 CS: 89622 UN 7,00 

TOTAL ETAPA
015-002 MEDIÇÃO DE ÁGUA

50-15-01-004 O HIDRÔMETRO DN 25MM (3/4), 5,0M3/H - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016CS: 95675 UN 1,00 

50-15-01-006 O
KIT CAVALETE PARA MEDIÇÃO DE ÁGUA - ENTRADA PRINCIPAL, EM PVC SOLDÁVEL DN 25 (3/4) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO (EXCLUSIVE 
HIDRÔMETRO). AF_11/2016 CS: 95635

UN 1,00 

TOTAL ETAPA
015-003 REGISTROS E VÁLVULAS

50-13-08-046 O REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, ROSCÁVEL, 3/4?, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. AF_8/2021 CS: 89351 UN 2,00 
50-13-08-048 O REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4?, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMALDE ÁGUA. AF_08/2021 CS: 89353 UN 17,00 
78-01-03-007 O REGISTRO GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL,1, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. REF. CS: 94495 UN 1,00 
50-13-08-043 O REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/AF_08/2021 CS: 94495 UN 1,00 
78-01-03-008 O REGISTRO GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL,1 1/2, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA. REF CS: 94497 UN 1,00 

TOTAL ETAPA
015-004 RESERVATÓRIOS

50-13-03-015 O
CAIXA D´ÁGUA EM POLIETILENO, 1000 LITROS(INCLUSOS TUBOS, CONEXÕES E TORNEIRA DEBÓIA) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2021  
CS:102623

UN 2,00 

TOTAL ETAPA
015-005 TUBOS E CONEXÕES - ESGOTO

50-13-01-051 O
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 CS: 89714

M 71,95 

50-13-01-050 O
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 CS: 89713

M 3,83 

50-13-01-049 O
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 CS: 89712

M 49,72 

50-13-01-048 O
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 CS: 89711

M 44,10 

50-13-02-353 O
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89748

UN 4,00 

50-13-02-420 O JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL ESGOTOPREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA,FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 11,00 

50-13-02-363 O
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGAOU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89783

UN 14,00 

60-13-02-454 O
CURVA PVC LONGA 45G, PVC, SÉRIE NORMAL,ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO.AF_08/2022CS:104335

UN 5,00 

50-13-02-372 O
CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014 CS: 89803

UN 5,00 

60-13-02-491 O
TE, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDOE INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO E 
VENTILAÇÃO. AF_08/2022 CS:104354

UN 6,00 

60-13-02-475 O
TE, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 50 MM,JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDOE INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS:104344

UN 11,00 

50-13-02-347 O
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89737

UN 1,00 

50-13-02-343 O
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89731

UN 12,00 

60-13-02-477 O
TE, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 75 MM,JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDOE INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS:104346

UN 1,00 

50-13-02-339 O
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89724

UN 25,00 

50-13-02-352 O
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 CS: 89746

UN 4,00 

TOTAL ETAPA
015-006 CAIXAS E RALOS

60-13-04-002 O CAIXA SIFONADA EM PVC, 100X150X50, ACABAMENTO BRANCO, C/ GRELHA. REF. 04280/ORSE UN 8,00 
50-80-82-232 O CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA, 1 TIJOLOCOMUM M2 6,00 

50-13-04-006 O
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022_P CS: 89709

UN 9,00 

60-13-09-027 O
CAIXA DE GORDURA DUPLA (CAPACIDADE:126L), RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES 
INTERNAS=0,4X0,7M, ALTURA INTERNA=0,8M.AF_12/2020 CS: 98105

UN 4,00 

TOTAL ETAPA
015-007 FOSSAS/ SUMIDOUROS

75-01-01-001 O
SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 1,0 X 3,0 X H=3,0 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 
25 M² (PARA 10 CONTRIBUINTES). AF_12/2020 CS:98079

UN 1,00 

75-01-01-002 O
TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO=1,88M, ALTURA INTERNA=2,50M, VOLUME ÚTIL: 6245,8L (PARA 32 
CONTRIBUIMTES). AF_12/2020_PACS:98054

UN 1,00 



75-01-01-004 O
FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 2,38M, ALTURA INTERNA = 1,50M, VOLUME ÚTIL: 5338,6L (PARA 
34 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA CS:98060

UN 1,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

16 LOUÇAS/METAIS/BANCADAS
016-001 LOUÇAS (LAVATÓRIOS, VASO SANITÁRIO, ETC.)

50-13-05-065 O
LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X39CM OU EQUIV., PADR. POP., INCL. SIFÃOTIPO GARRAFA EM PVC, VÁLV. E ENG. FLEX.30CM EM PLÁST. 
E TORNEIRA CROM. DE MESA,PADR. POP. - FORN. E INST. CS: 86942

UN 10,00 

60-13-05-015 O
VASO SANITÁRIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCASEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE 
LIGAÇÃOPARA BACIA SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_01/2020 CS: 95472

UN 2,00 

50-13-05-056 O
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO MÉDIO, INCLUSOENGATE FLEXÍVEL EM METAL CROMADO, 1/2 X40CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 CS: 86932

UN 3,00 

50-11-15-001 O CHUVEIRO ELETRICO COMUM CORPO PLASTICO TIPO DUCHA, FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020. CS:100860 UN 2,00 

50-13-05-059 O
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO AMERICANA EM METAL CROMADO E SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 CS: 86935

UN 7,00 

60-13-05-006 O DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO, LINHA ASPEN, OU SIMILAR REF. 08211/ORSE UN 5,00 
60-80-82-006 O TANQUE DE AÇO INOXIDÁVEL REF. 26.019.000003SER TCPO UN 1,00 
75-01-02-001 O BEBEDOURO ELÉTRICO DE PRESSÃO 40 LITROSINOX, 110V, MASTERFRIO OU SIMILAR00802/ORSE UN 1,00 
60-13-05-008 O EXPURGO HOSPITALAR EM AÇO INOX, COM SAÍDA DE 4`` (100MM),INCLUSIVE SIFÃO EM AÇOINOX AISI 304 E TAMPA REF 13259/ORSE UN 1,00 

TOTAL ETAPA
016-002 METAIS SANITÁRIOS (TORNEIRAS, ENGATES, VÁVLULAS E SIFÕES)

50-13-05-043 O TORNEIRA CROMADA 1/2 OU 3/4 PARA TANQUE, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 CS: 86914 UN 1,00 
60-13-05-016 O TORNEIRA PARA LAVATÓRIO CIRÚRGICO COM ACIONAMENTO COTOVELO REF. 04392/ORSE UN 10,00 

TOTAL ETAPA
016-003 ACESSÓRIOS SANITÁRIOS (SABONETEIRA, PORTA PAPEL, CABIDE)

60-80-82-004 O PORTA PAPEL HIGIÊNICO TIPO DISPENSER PARPAPEL HIGIÊNICO ROLAO REF. 12511/ORSE UN 5,00 
60-80-82-005 O PORTA PAPEL TOALHA EM PLÁSTICO ABS COMACRÍLICO OU SIMILAR REF. 12208/ORSE UN 16,00 

60-13-05-011 O SABONETEIRA PLÁSTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO COM RESERVATÓRIO 800 A 1500ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020.CS: 95547 UN 16,00 

60-13-09-049 O BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO,COMPRIMENTO 80CM, FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 CS:100868 UN 6,00 

TOTAL ETAPA
016-004 BANCADAS (MÁRMORE, GRANITO, AÇO, ETC.)

60-13-05-001 O
BANCADA EM AÇO INOX-304, L=60CM, PARA CUBAS SIMPLES, CONCRETADA, ACABAMENTO LISOE POLIDO, ASSENTADA COM ARGAMASSA TRAÇO1:3, 
EXCLUSIVE CUBA, SIFÃO, VÁLVULAREF 08365/ORSE

M 7,25 

60-13-05-035 O BANCADA EM GRANITO BRANCO FORTALEZA, E=2CM. 11736/ORSE M2 6,00 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
17 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

017-001 EXTINTORES
50-12-01-011 O EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGADE PQS DE 6 KG, CLASSE BC - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO. AF_10/2020_P. CS:101909 UN 1,00 

50-12-01-008 O
EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGADE ÁGUA PRESSURIZADA DE 10 L, CLASSE A -CLASSE A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020_P. CS:101905

UN 1,00 

75-01-02-002 O SUPORTE DECORATIVO PARA EXTINTORES - REV01/2022 01512/ORSE UN 2,00 
50-12-01-006 O EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGADE CO2 DE 6 KG, CLASSE BC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020_P. CS:101907 UN 4,00 

TOTAL ETAPA
017-002 PLACAS, ADESIVOS E PINTURAS DE SINALIZAÇÃO

60-12-01-009 O
PLACA DE SINALIZAÇÃO CONTRA INCÊNDIO, FOTOLUMINESCENTE, QUADRADA, 20X20CM EM PVC 2MM ANTI-CHAMAS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO.

UN 8,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

18 PROTEÇÃO DE PAREDES - BATE-MACA/ CORRIMÃO
018-001 BATE-MACA/ CORRIMÃO

60-12-06-004 O PROTETOR DE PAREDE BATE-MACAS, COM CORRIMÃO, EM PVC, H=13CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M 21,00 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
19 INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO

019-001 REDE FRIGORÍGENA

60-13-21-022 O
TUBO EM COBRE FLEXÍVEL, DN 1/2, COM ISOLAMENTO, INSTALADO EM RAMAL DE ALIMENTAÇÃO DE AR CONDICIONADO COM 
CONDENSADORAINDIVIDUAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF_12/2015 CS: 97329

M 28,00 

60-13-21-008 O TUBO EM COBRE RÍGIDO,DN 1/4 REVESTIDOCOM TUBO ESPONJOSO, PARA UTILIZAÇÃO EM REDES FRIGORIGENA M 35,00 
60-13-21-010 O TUBO EM COBRE RÍGIDO, DN 3/8, REVESTIDOCOM TUBO ESPONJOSO, PARA UTILIZAÇÃO EM REDES FRIGORIGENAS. M 7,00 

TOTAL ETAPA
019-002 DRENOS

50-13-01-059 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADOEM DRENO DE AR-CONDICIONADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2022 CS: 89865 M 65,00 
50-13-02-410 O TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014_P CS: 89869 UN 13,00 

50-13-02-408 O
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM DRENO DE AR-CONDICIONADO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014_P CS: 
89867

UN 13,00 

50-13-02-409 O LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADOEM DRENO DE AR-CONDICIONADO ? FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014_P CS: 89868 UN 13,00 
TOTAL ETAPA

019-003 EQUIPAMENTOS
60-12-08-003 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT PISO/TETO 24000 BTU UN 1,00 
60-12-08-001 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL 12000 BTU UN 5,00 
60-12-08-006 O FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-WALL 9000 BTU UN 7,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

20 MUROS E FECHAMENTOS
020-001 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

60-16-03-001 O ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021CS:93358 M3 3,00 
TOTAL ETAPA

020-002 FUNDAÇÃO
50-09-08-001 O EMBASAMENTO C/PEDRA ARGAMASSADA UTILIZANDO ARG.CIM/AREIA 1:4 CS: 95467 M3 3,00 
50-80-81-025 O ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA TRAÇO 1:4 M3 3,00 

TOTAL ETAPA
020-003 ALVENARIA

60-17-01-013 O
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOSFURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTOCOM PREPARO EM BETONEIRA. AF_12/2021. CS: 103328

M2 142,00 

50-50-01-473 O CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADAIN LOCO EM CONCRETO. AF_03/2016 CS: 93204 M 64,41 

60-09-11-010 O
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DECONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK=25MPA. AF_11/2022 
CS:104488

M3 8,00 

TOTAL ETAPA
020-004 REVESTIMENTO E ACABAMENTO

50-21-01-042 O
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 CS: 87904

M2 284,00 

50-21-02-075 O
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE 
FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM. AF_08/2022 CS: 87775

M2 284,00 

50-19-01-034 O FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA DEMÃO. AF_04/2023. CS:88485 M2 284,00 
50-19-01-040 O EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, UMA DEMÃO, LIXAMENTO MANUAL. AF_04/2023. CS: 88495 M2 284,00 

60-19-01-006 O
APLICAÇÃO MANUAL DE TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM SUPERFÍCIES EXTERNAS DE SACADA DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. 
AF_11/2016 CS: 95624

M2 284,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

21 ABRIGO DE RESÍDUOS
021-001 LOCAÇÃO DA OBRA

60-24-03-002 O
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS CORRIDA PONTALETADAS A CADA 2,00M - 2 UTILIZAÇÕES.AF_10/2018 CS: 
99059

M 16,60 

TOTAL ETAPA
021-002 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA

60-16-03-001 O ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021CS:93358 M3 1,00 
TOTAL ETAPA

021-003 FUNDAÇÃO - RADIER
50-09-08-003 O EMBASAMENTO DE MATERIAL GRANULAR - RACHAO CS: 73817/2 M3 3,63 

60-09-11-010 O
COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA PARA EXECUÇÃO DECONCRETO ARMADO, PARA EDIFICAÇÃO INSTITUCIONAL TÉRREA, FCK=25MPA. AF_11/2022 
CS:104488

M3 2,18 

TOTAL ETAPA
021-004 ALVENARIA ESTRUTURAL

50-17-04-011 O
ALVENARIA DE BLOCOS DE CONCRETO ESTRUTURAL 14X19X39 CM, (ESPESSURA 14 CM), FBK = 4,5 MPA, PARA PAREDES COM ÁREA LÍQUIDAMAIOR OU 
IGUAL A 6M², COM VÃOS, UTILIZANDO PALHETA. AF_12/2014 CS: 89458

M2 43,56 

50-09-06-024 O
GRAUTE FGK=30 MPA; TRAÇO 1:0,02:0,9:1,2(CIMENTO/ CAL/ AREIA GROSSA/ BRITA 0) -PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_09/2021 CS: 
90281

M3 3,48 

60-09-10-003 O VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ1,5M DE VÃO. AF_03/2016 CS: 93184 M 3,40 
50-09-05-024 O ARMAÇÃO DE VERGA E CONTRAVERGA DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 8,0 MM. AF_09/2021 CS: 89999 KG 3,00 
50-09-05-021 O ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 10,0 MM. AF_09/2021 CS: 89996 KG 60,00 

TOTAL ETAPA



021-005 COBERTURA

60-09-07-002 O
LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA,VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA)=(8+3).AF_11/2020 CS:101964

M2 14,50 

50-50-01-474 O CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADAIN LOCO COM UTILIZAÇÃO DE BLOCOS CANALETA. AF_03/2016 CS: 93205 M 19,50 
TOTAL ETAPA

021-006 REVESTIMENTO INTERNO

50-21-01-010 O
CHAPISCO APLICADO SOMENTE EM PILARES E VIGAS DAS PAREDES INTERNAS, COM DESEMPENADEIRA DENTADA. ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 CS: 87871

M2 44,24 

50-21-02-039 O
EMBOÇO, PARA RECEB DE CERÂMICA, EM ARGAM TRAÇO 1:2:8, PREP MEC C/ BETON 400L, APLICADO MANUALM E FACES INTERNAS DE PAREDES DE 
AMBIENTES C/ ÁREA < 5M2, E=20MM,C/ EXEC. DE TALISCAS CS: 87527

M2 44,24 

50-21-04-018 O
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA 
DAS PAREDES. AF_02/2023_PE. CS: 87273

M2 44,24 

TOTAL ETAPA
021-007 REVESTIMENTO EXTERNO

50-21-01-010 O
CHAPISCO APLICADO SOMENTE EM PILARES E VIGAS DAS PAREDES INTERNAS, COM DESEMPENADEIRA DENTADA. ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA 
COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 CS: 87871

M2 30,12 

50-21-02-039 O
EMBOÇO, PARA RECEB DE CERÂMICA, EM ARGAM TRAÇO 1:2:8, PREP MEC C/ BETON 400L, APLICADO MANUALM E FACES INTERNAS DE PAREDES DE 
AMBIENTES C/ ÁREA < 5M2, E=20MM,C/ EXEC. DE TALISCAS CS: 87527

M2 30,12 

TOTAL ETAPA
021-008 PAVIMENTAÇÃO

50-20-17-006 O
CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO 
NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 2CM.AF_07/2021 CS:87622

M2 9,55 

50-20-03-001 O
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR 
QUE 5 M2. AF_02/2023_PE CS: 87246

M2 9,55 

TOTAL ETAPA
021-009 IMPERMEABILIZAÇÃO

60-10-03-003 O
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, DUAS CAMADAS, INCLUSIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM E E=4MM. 
AF_09/2023 CS: 98547

M2 14,50 

TOTAL ETAPA
021-010 ESQUADRIAS METÁLICAS/ VIDROS

75-01-02-003 O TELA DE NYLON TIPO MOSQUITEIRO COM MOLDURA EM MADEIRA, PARA ESQUADRIAS - REV 0101897/ORSE M2 1,80 

50-07-08-006 O
PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 CS: 
91341

M2 3,78 

TOTAL ETAPA
021-011 PINTURA

50-19-04-006 O PINTURA ESMALTE ACETINADO, DUAS DEMAOS,SOBRE SUPERFICIE METALICA CS: 73924/2 M2 1,80 
50-19-01-035 O APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 CS: 88486 FC M2 14,50 
50-19-01-036 O APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 CS: 88487 FC M2 30,12 

TOTAL ETAPA
021-012 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO

60-11-05-027 O
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COMBARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 
100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF_10/2020 CS: 101883

UN 1,00 

TOTAL ETAPA
021-013 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - CABOS DE COBRE

50-50-01-554 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91929

M 220,00 

50-50-01-553 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91928

M 55,00 

50-50-01-550 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91925

M 18,00 

50-50-01-551 O
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 
91926

M 25,00 

TOTAL ETAPA
021-014 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - LUMINÁRIAS E ACESSÓRIOS

60-11-07-018 O LUMINÁRIA CALHA SOBREPOR P/ LÂMPADA FLUORESCENTE 2X32W, COMPLETA, INCLUSIVE REATOR ELETRÔNICO E LÂMPADA REF. 0673/ORSE UN 3,00 
TOTAL ETAPA

021-015 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - INTERRUPTORES E TOMADAS
50-50-01-606 O INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 91953 UN 3,00 
50-50-01-636 O TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 CS: 91996 UN 3,00 

TOTAL ETAPA
021-016 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - ELETRODUTOS

50-50-01-488 O
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 CS: 91867

M 15,00 

TOTAL ETAPA
021-017 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS- ÁGUA FRIA

50-13-01-029 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADOEM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF_06/2022 CS:89402 M 7,00 
50-13-01-030 O TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADOEM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.AF_06/2022 CS:89403 M 1,30 

50-13-08-059 O
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4, COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021. CS: 
89987

UN 1,00 

50-13-05-042 O TORNEIRA CROMADA 1/2 OU 3/4 PARA TANQUE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 CS: 86913 UN 3,00 
TOTAL ETAPA

021-018 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS- ESGOTO

50-13-01-050 O
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 CS: 89713

M 15,00 

50-13-04-006 O
RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022_P CS: 89709

UN 3,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

22 COMUNICAÇÃO VISUAL
022-001 PLACAS INDICADORAS

75-01-02-004 O
CONFECÇÃO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE PLACA DE SINALIZAÇÃO EM CHAPA DE AÇO GALV.Nº 18(60X50CM),C/ 02 DEMÃOS DE FUNDO ANTI-
CORROSIVO(SUPER GALVITE OU SIMILAR),02DEMÃOS DE ESMALTE  04249/ORSE

UN 25,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

23 PAVIMENTAÇÃO
023-001 CALÇADA / PASSEIO

60-20-15-001 O
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO,FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL,NÃO ARMADO. AF_07/2016 CS: 94990

M3 5,03 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

24 SERVIÇOS COMPLEMENTARES
024-001 SERVIÇOS PARA PLATIBANDA

60-09-07-002 O
LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA,VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA)=(8+3).AF_11/2020 CS:101964

M2 8,00 

60-09-06-009 O CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (CIMENTO / AREIA MÉDIA / BRITA 1) -PREPARO MANUAL. AF_05/2021 CS: 94974 M3 0,24 
60-10-06-001 O IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3DEMÃOS. AF_09/2023 CS: 98555 M2 11,60 
50-10-09-001 O PROTECAO MECANICA DE SUPERFICIE COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRACO 1:7 CM,E=3 CM CS: 83744 M2 8,00 

60-17-01-014 O
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOSFURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTOCOM PREPARO MANUAL. AF_12/2021. CS: 103329

M2 5,00 

50-21-01-042 O
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 CS: 87904

M2 11,30 

50-21-02-159 O
EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA 1:2:8PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EMPANOS DE FACHADA S/PRESENÇA DE VÃOS 
E=25MM ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 104234CS

M2 11,30 

50-19-01-019 O APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 CS: 88415 M2 11,30 
50-80-81-454 O EMASSAMENTO DE SUPERFÍCIE, COM APLICAÇÃODE 02 DEMÃOS DE MASSA ACRÍLICA, LIXAMEN-TO E RETOQUES REF. 08624/ORSE M2 11,30 
50-19-01-038 O PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 CS: 88489 M2 11,30 

TOTAL ETAPA
024-002 FECHAMENTO EM GRADIL

60-07-09-001 O
GRADIL NYLOFOR3D, MALHA 20X5CM, DN 5MM,250X203CM, BELGO OU SIMILAR, INCLUSIVE POSTES (SEÇÃO 60X40MM E H=2,60M) E ACESSÓRIOS 
REF. 10812/ORSE

M2 106,00 

78-01-02-032 O
PORTÃO EM GRADIL BELGO NYLOFORD 3D, DE CORRER, SOLDADO EM QUADRO DE TUBO GALV. 2COM CANTONEIRA 3/4, MONTANTES EM TUBO 
GALVANIZADO 4, INCLUSIVE FERROLHO E RODÍZIOS. FORNECIM. E INSTAL. INSUMO 9357/ORSE

M2 1,00 

TOTAL ETAPA
TOTAL SUB-OBRA

25 LIMPEZA
025-001 LIMPEZA PARA ENTREGA DE OBRA

50-22-04-001 O LIMPEZA FINAL DA OBRA CS: 9537 M2 247,57 
TOTAL ETAPA

TOTAL SUB-OBRA
TOTAL GERAL DA OBRA 1.386.800,16 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

01 – ESTABELECIMENTO

UBS PADRÃO

03 – TIPO DE INTERVENÇÃO:

CONSTRUÇÃO

02 –LOCALIDADE:

BAHIA

04 –DATA:

20/03/24
05 – AREA TOTAL

ITEM SERVIÇOS % DA OBRA TOTAL DO ITEM (R$) % FINAL

001 CANTEIRO DE OBRAS 8,77% 100,00%

002 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 17,31% 100,00%

003 INFRAESTRUTURA 3,85% 100,00%

004 SUPERESTRUTURA 2,43% 100,00%

005 ALVENARIAS / VEDAÇÕES 3,94% 100,00%

006 COBERTURA 5,59% 100,00%

007 REVESTIMENTO DE PAREDES E TETOS 12,09% 100,00%

008 REVESTIMENTO DE PISO 3,94% 100,00%

009 FORRO 1,45% 100,00%

010 ESQUADRIAS 4,81% 100,00%

011 IMPERMEABILIZAÇÃO 0,76% 100,00%

012 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 5,02% 100,00%

013 CABEAMENTO ESTRUTURADO 1,14% 100,00%

014 CIRCUITO FECHADO DE TV E CFTV 0,85% 100,00%

015 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 3,60% 100,00%

016 LOUÇAS / METAIS / BANCADAS 3,46% 100,00%

017 INSTALAÇÕES DE COMBATE À INCÊNDIO 0,39% 100,00%

018 PROTEÇÃO DE PAREDES - BATE-MACA / CORRIMÃO 1,42% 100,00%

019 INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 3,63% 100,00%

020 MUROS E FECHAMENTOS 6,63% 100,00%

021 ABRIGO DE RESÍDUOS 3,20% 100,00%

022 COMUNICAÇÃO VISUAL 0,28% 100,00%

023 PAVIMENTAÇÃO 0,40% 100,00%

024 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 4,95% 100,00%

025 LIMPEZA 0,09% 100,00%

TOTAL DO PERÍODO

TOTAL ACUMULADO
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